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    Estamos convencidos de que a mudança histórica em perspectiva provirá de um movimento de baixo para cima, tendo como atores principais os países subdesenvolvidos e não os países ricos; os deserdados e os pobres e não os opulentos e outras classes obesas; o indivíduo liberado partícipe das novas massas e não o homem acorrentado; o pensamento livre e não o discurso único.




    Os pobres não se entregam e descobrem a cada dia formas inéditas de trabalho e de luta; a semente do entendimento já está plantada e o passo seguinte é o seu florescimento em atitudes de inconformidade e, talvez, rebeldia.




    (Milton Santos)




    Não se pode esquecer que a história é cruel com aqueles que pensam que ela é eterna. Porque ela não é eterna. Ela muda de fases, muda as exigências e pode se converter num abismo e afogar aqueles que não percebem em que momento mudar de rumo.




    (Florestan Fernandes)




    Povoando dramaticamente esta paisagem e esta realidade social e econômica, vagando entre o sonho e o desespero existem 4.800.000 famílias de rurais sem terras. A terra está ali, diante dos olhos e dos braços, uma imensa metade de um país imenso, mas aquela gente (quantas pessoas ao todo? 15 milhões? mais ainda?) não pode lá entrar para trabalhar, para viver com a dignidade simples que só o trabalho pode conferir, porque os voracíssimos descendentes daqueles homens que haviam dito: “Esta terra é minha”, e encontram semelhantes seus bastante ingênuos para acreditar que era suficiente tê-lo dito, esses rodearam a terra de leis que os protegem, de polícias que os guarda, de governos que os representam e defendem, de pistoleiros pagos para matar.




    (José Saramago)
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    INTRODUÇÃO




    A obra busca apresentar ao leitor uma análise qualitativa dos Projetos de Desenvolvimento Sustentável PDS’s - Fazenda da Barra e Sepé Tiarajú implementados pela Superintendência Estadual do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA/SP), na Região Nordeste do Estado de São Paulo, mais especificamente, na Região de Ribeirão Preto (SP) tendo o seu território, constituído pelas relações de poder, simbologia, normas organizativas e identidade subjetiva, como fundamento de resistência e consolidação de seu projeto político, procurando, dessa maneira, demonstrar o caráter transformador dos movimentos sociais camponeses ao se territorializarem, introduzindo lógicas e práticas socioespaciais capazes de produzirem territórios e territorialidades diferenciados, transformações sociais e rupturas no embate com as lógicas e práticas socioespaciais engendradas pelo capital agroindustrial (agronegócio sucroalcooleiro) 1 nesta localidade do estado de São Paulo.




    Ainda neste sentido, pretende-se demonstrar o caráter revolucionário dos movimentos sociais camponeses em seu processo de territorialização ao introduzirem lógicas e práticas socioespaciais diferenciadas, transformações sociais que determinam rupturas nos modelos de distribuição da terra e que ao mesmo tempo em que se colocam como antíteses à lógica da propriedade individual, no embate, representam também formas de resistência às estratégias de avanço do capital agroindustrial sobre os territórios da reforma agrária, seja mediante a lógica de subordinação da produção nos sistemas de integração ou por intermédio da lógica de subordinação da terra pelos processos de arrendamento, ou ainda através da lógica de subsunção formal do trabalho2 pelas estratégias de assalariamento e que, por sua vez, promovem o absenteísmo rural.




    A fim de se atingirem os objetivos apresentados nesta pesquisa pretende-se analisar os principais elementos de resistência estabelecidos mediante a implementação da modalidade de assentamento PDS e Comuna da Terra, que, por sua vez, relacionam-se ao modo de vida dos assentados, especificamente, ao conjunto de relações sociais, práticas socioespaciais e sentidos sobre o mundo do trabalho, prioritariamente, a terra entendida não como valor de troca, mas como valor de uso, que torna distante a percepção de mundo das famílias assentadas da lógica da propriedade privada e consequentemente da venda ou arrendamento de seus lotes para o setor sucroalcooleiro para a produção de cana-de-açúcar.




    Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável PDS - Sepé Tiarajú 3 e PDS - Fazenda da Barra foram criados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), respectivamente, nos anos de 2004 e 2007, com a intervenção do Ministério Público do Estado de São Paulo, através da Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e de Conflitos Fundiários, que cumpriu a tarefa de intermediar as negociações entre a autarquia federal e os movimentos sociais camponeses que disputam entre si a liderança política das famílias assentadas nesta região, mediante a elaboração de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), a fim de determinar a posse coletiva da área dos assentamentos e o uso sustentável do solo e dos demais recursos naturais, dispensando o uso de agroquímicos, pois estes projetos de assentamentos se encontram situados sobre uma área de recarga e afloramento do Sistema Aquífero Guarani, o que o torna suscetível de contaminação e, portanto, apresentam-se como inapropriadas as atividades agrícolas desempenhadas pelo agronegócio sucroalcooleiro com alta utilização de insumos químicos nessas regiões. A respeito dessa problemática, nos adverte Gomes et al (2006), asseverando que:




    As áreas de recarga direta ou de afloramento do Sistema Aqüífero Guarani têm se mostrado bastante expostas ao risco de degradação, seja por agrotóxicos, seja por processos erosivos, principalmente pelo avanço das atividades agrícolas sobre elas, sem muito critério em relação à capacidade de uso das mesmas. Esse cenário, comum no Brasil, aliado à alta vulnerabilidade natural das áreas de recarga do aqüífero em questão, colocam-nas em situação de alta exposição ao risco de contaminação do lençol freático como também favorece a formação de ravinas e voçorocas, principalmente como conseqüência de práticas agrícolas inadequadas. Trabalhos realizados pela Embrapa Meio Ambiente nessas áreas (...), particularmente na região de Ribeirão Preto/SP, no período compreendido entre 1994 e 2001 evidenciaram que as atividades agrícolas utilizam uma carga considerável de produtos químicos potencialmente contaminantes, destacando-se alguns herbicidas usados intensivamente na cultura de cana-de-açúcar (GOMES et al, 2006, p. 67).




    O PDS – Sepé Tiarajú, desde o início do processo de mobilização e ocupação da Fazenda Clara, em 2000, tem procurado manter-se coeso, sob a liderança de um único movimento social, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que a partir de seus propósitos políticos, sociais e econômicos vem promovendo nesta área de reforma agrária uma reconstrução do território camponês em bases sustentáveis, mediante uma desterritorialização do capital agroindustrial. Contudo, a partir da análise da configuração socioespacial do PDS – Fazenda da Barra tem-se verificado nessa espacialidade a fragmentação dos movimentos sociais camponeses em âmbito nacional.




    O processo de mobilização e ocupação da antiga Fazenda da Barra, também pertencente ao capital agroindustrial, iniciou-se, em 2003, sob a liderança também do MST, contudo, no decorrer da ação de desapropriação da área e organização do PDS – Mário Lago 4 emergiram divergências internas, motivadas, sobretudo, pela rigidez das regras estabelecidas pelo movimento à coletividade do assentamento, razão pela qual, levou outros movimentos sociais, especialmente, o Movimento de Libertação dos Sem Terra (MLST), a disputar a organização social e política das famílias sem-terra frente ao MST, resultando dessa disputa inicial, o posterior surgimento de quatro movimentos ou grupos sociais e seus respectivos projetos de assentamentos nesta área de reforma agrária: o Mário Lago, coordenado pelo MST; o Santo Dias, liderado pelo MLST; o Índio Galdino, que não se encontra vinculado a nenhum movimento social e a Cooperativa Luiza Mahin liderada por um grupo de três mulheres, processo esse que será analisado no trabalho, principalmente, a partir das contribuições de desenvolvidas por Navarro (1997 e 2002).




    Dessa maneira, a Fazenda da Barra constitui-se em uma espacialidade que reúne um movimento social originário, o MST, uma dissidência deste, o MLST e duas dissidências da dissidência, conformando diferenças territoriais profundas nas lógicas produtivas, organizativas e de projeto sociopolítico. Apesar de estes movimentos possuírem motivações, princípios e objetivos comuns no que tange a luta pela terra, a realização da reforma agrária e o combate ao modelo de desenvolvimento agrário estabelecido pelo capital agroindustrial nesta região, estes tem estabelecido lógicas e práticas diferenciadas, sociabilidades distintas e, por sua vez, constituindo distintos territórios. Ainda que o princípio do uso sustentável dos recursos naturais e a posse coletiva da área apresentem-se como um consenso entre os movimentos, estes vêm discutindo junto ao INCRA e com intermédio do Ministério Público Estadual um modelo próprio de assentamento rural a fim de se diferenciarem.




    Frente a essa configuração socioespacial observada no objeto da pesquisa, faz necessário realizar nesta pesquisa a construção de um referencial teórico que possibilite a análise desse processo de dissidências verificado também, em âmbito nacional, entre os movimentos sociais camponeses de luta pelo acesso à terra, com principal interesse para as principais semelhanças e diferenças entre o MST e a sua principal dissidência, o MLST, quanto aos distintos contextos históricos de formação, organização social e da produção em seus projetos de assentamentos, mas, especialmente, quanto às distintas estruturas organizativas estabelecidas por esses movimentos sociais, pois ao contrário do MST, onde as decisões são descentralizadas, participando as lideranças do movimento sem-terra das ocupações ou tomando conhecimento delas somente depois que ocorreram, característica esta garantida pelo próprio processo de formação do movimento, pois emergiu nas e das bases sociais populares, no MLST, é uma cúpula que decide e é sua base social que realiza as ações de ocupações de terras, constituindo-se, dessa maneira, muito mais como uma estrutura de partido do que de movimento social (MITIDIERO, 2002).




    Dentre as inúmeras e distintas contribuições elaboradas por Raffestin (1993), Heidrich (2004), Hasbaert (2004), Spósito (2004), Oliveira (2007), entre muitos outros para o conceito de território, optou-se, nesta pesquisa, a fim de se analisar a configuração socioespacial dos projetos de assentamentos rurais em estudo pelo conceito de território que vem sendo elaborado por Souza (2009a), definido como um conjunto de relações sociais alicerçadas sobre as relações de poder, o território é a primeira maneira de conceder sentido às relações de poder e as transformações na organização das relações sociais correspondem às transformações nas representações de poder. Dessa maneira, o conceito de território vem sendo trabalhado pelo autor a partir de seus quatro elementos constitutivos: as relações de poder, os símbolos, as normas organizativas e a identidade subjetiva, elementos esses considerados pelo autor como fundamentais para determinar os níveis de apropriação dos movimentos sociais camponeses e de consolidação territorial do campesinato.




    A questão agrária brasileira será analisada neste trabalho a partir da constituição de dois territórios e/ou modelos de desenvolvimento agrários antagônicos para o campo brasileiro: o campesinato e/ou agricultura camponesa (em detrimento do uso do conceito de agricultura familiar) versus o agronegócio e/ou agricultura capitalista. Os conceitos de agricultura capitalista e agronegócio são compreendidos neste trabalho como um único território, cujas ações se confrontam no processo de territorialização-desterritorialização-reterritorialização do campesinato. Compreendemos ainda neste trabalho o conflito entre esses dois territórios e/ou modelos de desenvolvimento agrário como um processo indissociável e indispensável à compreensão da questão agrária brasileira.




    O presente estudo procurará compreender o campesinato enquanto uma classe social possuidora de uma identidade singular, caracterizada não pela sua inserção parcial e/ou completa no mercado, mas pelo conjunto do seu universo cultural, pelo seu controle sobre o processo produtivo e sua autonomia, entendendo que o fato de o camponês ter acesso a crédito agrícola, a assistência técnica e ao comércio, não significa que este perdeu a identidade e/ou condição, como defendem os teóricos da agricultura familiar, pois o campesinato não pode ser definido pelo mercado, mas pela possibilidade de adquirir autonomia, liberdade, controle sobre o tempo e o espaço. Em suma, inversamente à agricultura capitalista, a agricultura camponesa não objetiva como seu fim último a produção de mais valia, mas a sua própria reprodução enquanto classe social.




    No exercício de compreensão da questão camponesa no país tomamos com referência obras de autores clássicos, tais como, Marx (1988 e 2008), Kautsky (1986), Lênin (1985), Chayanov (1974), Shanin (1979) e Hobsbawm (1995), como forma de ressignificar suas concepções, assim como as contribuições de autores nacionais: Oliveira (2001), Marques (2008), Paulino & Almeida (2010), a fim de revalidar o papel do campesinato na economia capitalista contemporânea.




    O controverso modelo de desenvolvimento agrário estabelecido pelo agronegócio nacional para o campo brasileiro é compreendido nesta pesquisa como uma agregação do grande capital agroindustrial com a grande propriedade rural, sob mediação estatal, agregação essa que atinge também uma estratégica econômica de capital financeiro, objetivando o lucro e a renda do latifúndio, sob a tutela de políticas públicas de governo, afirmando-se não como uma solução, mas como parte do problema, pois ao mesmo tempo em que auxilia o país na geração de divisas e no equilíbrio de sua balança comercial, internamente, tem se mostrado altamente excludente e concentrador de riquezas (DELGADO, 2005).




    Abarcada por um momento de crise do sistema capitalista internacional, a configuração atual da questão agrária nacional sugere que o grande capital estrangeiro vem realizando constantes e profundas inserções na espacialidade agrária brasileira, buscando um “porto seguro” para ser aplicado, direcionando-se, sobretudo, para a agricultura mediante um processo de aliciamento e cooptação de parte da burguesia nacional 5, materializando-se através do paradigma de desenvolvimento agrário estabelecido pelo agronegócio ao transformar o capital fictício em patrimônio, provocando ainda uma redivisão internacional da produção e do trabalho, pois a economia brasileira caracterizada como uma economia industrial estaria voltando a ser uma economia de exportação de commodities agrícolas.




    Neste novo modelo econômico dominado pela burguesia financeira internacional e por grandes empresas transnacionais, que controlam a produção agrícola, o latifúndio arcaico, liderado pela antiga União Democrática Ruralista (UDR) foi esfacelado e o campesinato e a reforma agrária não encontram mais espaço para dinamizarem o mercado interno. Em razão desse novo momento vivenciado pela economia brasileira, quando os movimentos sociais camponeses realizam um processo de ocupação, estes não se deparam mais somente com o velho latifúndio, mas também com grandes empresas multinacionais (Bunge, Cargill, Cutrale 6), que, em muitos casos, possuem um poder econômico superior ao Estado brasileiro.




    Ainda em termos políticos, o contexto atual sugere um processo de cooptação silenciamento e desmobilização dos movimentos sociais camponeses e, em especial, do MST, engendrado pelos Governos Populares que, em razão da implementação de inúmeros programas sociais, ou mesmo do estabelecimento de um Estado de Seguridade Social no país, somado ao crescimento da economia brasileira na última década (crescimento do produto interno, geração de empregos, aumento real do salário mínimo), elementos esses que contribuíram para uma perda significativa da capacidade de mobilização dos movimentos sociais do campo nos últimos anos.




    As áreas de implantação dos projetos de assentamento em estudo apresentam um logo histórico de ocupação, uso e contaminação do solo pelo setor sucroalcooleiro, somado ao fato de que nessa região as famílias beneficiárias da reforma agrária vêm sofrendo um significativo assédio por parte do capital agroindustrial a fim de que arrendem seus lotes familiares ou passem a produzir cana-de-açúcar em um sistema de “parceria”, as chamadas “parcerias negociais” autorizadas pela Fundação Itesp no estado de São Paulo. Tal movimento de cooptação da agricultura camponesa pela agroindústria canavieira vem ocorrendo em razão da escassez de terras para a produção sucroalcooleira nessa região 7. Ao realizar esse processo de aliciamento da agricultura camponesa, o setor sucroalcooleiro tem conseguido transformar esses territórios da reforma agrária em territórios do capital agroindustrial.




    No entanto, a configuração socioespacial do PDS Sepé Tiarajú e do PDS - Fazenda da Barra, definida como estratégia organizativa pelo movimento social camponeses de luta pela reforma agrária e democratização do acesso à terra, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que estabeleceu um modelo de concessão de posse coletiva, bem como as exigências estabelecidas na gênese do Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) e da Comuna da Terra, têm se apresentado como elementos impeditivos e de resistência aos avanços do setor sucroalcooleiro nesses territórios da reforma agrária.




    Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS’s) passaram a ser implementados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), de uma maneira experimental, no final da década de 1990, ainda no decorrer do mandato de Fernando Henrique Cardoso, para os seringueiros do estado do Acre, expandindo, posteriormente, essas experiências, para outras regiões do país e para o estado de São Paulo, especialmente, a partir de algumas constatações do I Censo da Reforma Agrária do Brasil. A nova modalidade de assentamento foi criada como uma alternativa para salvar uma política de reforma agrária que ao longo dos anos mostrou-se fracassada, tanto em termos quantitativos, isto é, com relação às metas propostas e não plenamente atingidas em cada período de governo, quanto em termos qualitativos, quando os assentamentos passam a ser pensados a partir da qualidade de vida que deveriam proporcionar às famílias beneficiárias da reforma agrária em termos estruturais, a fim de se fixarem na terra conquistada.




    Além desses fatos de ordem material também contribuiu para a criação e implementação dessa nova modalidade de assentamento rural uma significativa transformação na antagônica percepção que, desde meados da década de 1960, tinha-se criado sobre o meio rural brasileiro (e, em particular, sobre os projetos de assentamento rural como causadores de impactos ambientais), entendido como tradicional e atrasado com relação ao urbano, compreendido como avançado e moderno, pois a partir de meados da década de 1990, a reforma agrária, os movimentos sociais camponeses e os projetos de assentamento rural são, brevemente, valorizados, suscitando inclusive a simpatia dos meios de comunicação. A partir desse momento histórico, o campo brasileiro deixa de ser compreendido como tradicional e atrasado, passando a ser valorizado e entendido como um universo a ser preservado.




    Quanto ao processo de territorialização do agronegócio sucroalcooleiro na Região de Ribeirão constatou-se nesta pesquisa que o capital agroindustrial tem engendrado nesta espacialidade territórios caracterizados pela formação de centros de concentração extrema de riqueza e pobreza, pela monocultura predatória da cana-de-açúcar e pela constante e intensa exploração de uma temporária mão de obra assalariada migrante, constituindo verdadeiros territórios de morte, em um contraponto aos territórios constituídos pelos movimentos sociais camponeses nessa região, que, por sua vez, vêm promovendo uma reconstrução territorial do campesinato em alicerçado em bases sustentáveis, caracterizados pela agroecologia e pela diversificação agrícola, pelo uso da mão de obra familiar, por uma percepção não rentista da terra e por relações mais afetuosas com o meio ambiente.




    Frente a um contexto socioeconômico regional, caracterizado como o centro da agroindústria canavieira do país, por elevados índices de produtividade, pela crescente concentração fundiária, pelo elevado índice de desemprego verificado entre trabalhadores rurais (ocasionado, especialmente, em razão da crescente mecanização do corte da cana-de-açúcar) e pela ação predatória do agronegócio sucroalcooleiro com inúmeros impactos ocasionados ao meio ambiente, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) tem procurado, nessa região, aliar as suas reivindicações pela reforma agrária e pela democratização do acesso à terra às reivindicações de sustentabilidade ambiental, especialmente, as relacionadas à preservação do Aquífero Guarani, objetivando, dessa maneira, contrapor-se ao modelo de desenvolvimento agrário monocultor vigente nessa região, mediante uma nova matriz de produção alicerçada em bases agroecológicas.




    Diante dessa configuração socioeconômica e, especialmente, em razão de a região possuir elevados índices de produtividade, atingidos, em inúmeros casos, em virtude do crescente avanço da produção canavieira sobre áreas de preservação ambiental, a reforma agrária não pode ser pensada e realizada nessa região utilizando-se do argumento do descumprimento da função social da propriedade quanto a baixos índices de produtividade (aproveitamento racional e adequado do solo), mas sim a partir do critério ambiental, utilizando-se do argumento da não utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente, principalmente, pelo setor sucroalcooleiro, previstos no Art. 186 da Constituição Federal de 1988, e que, por sua vez, torna os imóveis rurais passíveis de desapropriação e destinados à reforma agrária.




    A luta pela Reforma Agrária ao longo dos anos construiu como justificativa de sua aplicação (no âmbito das estruturas de Estado) um objeto jurídico vinculado à propriedade improdutiva e às condições de exploração do trabalho análogas à escravidão. A experiência dos assentamentos de Ribeirão Preto coaduna a este ordenamento, que tem origem na função social da propriedade um terceiro elemento que até então se fazia letra morta na Carta Magna. (Art. 186).




    Com base nestes elementos, considerando o caráter de simultaneidade e de ordenamento da importância da função social sobre a propriedade, as forças democráticas passaram a pautar a questão da terra em elementos ambientais vis a vis as articulações das agroindústrias com os setores latifundiários conservadores que pactuaram a expansão territorial sucroenergética, atrelando a este processo a preservação da grande propriedade objetivando descaracterizar as demandas sociais de luta pela terra sobre as propriedades que se inscreviam sob o apanágio de improdutivas. Trata-se de uma estratégia de articulação política e formação socioespacial intraclasse, que também é explicativo das dificuldades de avanço das ocupações do movimento social no estado de São Paulo.




    De toda a sorte a questão ambiental colocou-se como um elemento chave, dada a clareza de sua imbricação ao conteúdo de classe e forma de enfrentamento do modo de exploração da terra e do trabalho levado a cabo pelo agronegócio na região de Ribeirão Preto. Este processo de luta de desapropriação de terras na região se pauta dentre outros fatores pela preservação de resquícios de mata nativa; pela proximidade destes resquícios com os núcleos urbanos e a importância de preservação de áreas verdes considerando a expansão da capital regional e, por último, e não menos importante, a localização da propriedade em uma área de recarga do aquífero Guarani, para um adensamento urbano com sérios problemas de abastecimento como é a condição de restrição hídrica do município de Ribeirão Preto (SOUZA; PERES, 2012, pp. 1-2).




    A reforma agrária também poderia ser realizada nessa região tem em vista o descumprimento das relações trabalhistas pelos empresários do setor sucroalcooleiro, ao se verificar nos territórios engendrados pelo agronegócio local relações de trabalho análogas à condição de escravidão, também previsto no Art. 186 da Constituição de 88 como critério para desapropriação do imóvel rural para fins de reforma agrária. A respeito dessa problemática, esclarece (Carvalho (2008) que no período entre 2002 a 2005, estima-se que 82.995 trabalhadores sofreram acidentes enquanto cortavam cana-de-açúcar. Problemas na coluna, hérnias de disco, desidratação, exaustão e ferimentos são os mais frequentes. Em 2005, 84 trabalhadores do setor morreram, além de terem sido registrados 23 mil acidentes ocorridos durante o período de trabalho.




    Contudo, acredita-se que esses números sejam na realidade um terço maiores, em razão da não comunicação de pequenos acidentes de trabalho. As empresas não comunicam os acidentes por razões econômicas, pois se comunicarem um acidente, as usinas terão de pagar integralmente o salário do trabalhador enquanto este não produz, até que volte a trabalhar normalmente. As usinas preferem, então, transferir o problema para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para que a seguridade social pague o auxílio-doença, que é realizado de acordo com o piso salarial do trabalhador (CARVALHO, 2008).




    Os projetos de assentamento em estudo não nasceram de uma iniciativa do INCRA, o principal órgão estatal responsável pela implementação da política de reforma agrária no país, mas de um longo processo de luta política desencadeada e liderada na Região de Ribeirão Preto, em meados da década de 1990, por um movimento social demasiadamente organizado, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o principal movimento social do país, corroborando a tese que os projetos de assentados rurais são criados muito mais para solucionar situações de conflitos locais do que as situações de pobreza, de exclusão social, e que estão distantes do resgate do potencial produtivo e da consolidação destas áreas como territórios da reforma agrária.




    A implantação de uma política de reforma agrária de caráter compensatório e de amenização de conflitos fundiários nessa região vem ocasionando localmente, assim como em todo o território nacional, uma distribuição geográfica generalizada de projetos de assentamentos rurais, que, por sua vez, encontram-se circundados por grandes latifúndios pertencentes ao agronegócio sucroalcooleiro e, consequentemente, isolados uns dos outros, configuração essa que vem ocasionando grandes dificuldades de organização, resistência, enfrentamento, oposição ao mercado e a criação de redes de cooperação entre esses projetos de assentamento rurais.




    Quanto à origem de suas terras, os projetos de assentamentos em estudo podem ser tipificados como assentamentos rurais reformadores, pois a origem áreas que os constituem foram desapropriadas, sendo seus proprietários indenizados, denominando o que se convencionou chamar de reforma agrária burguesa e/ou reforma agrária de mercado, onde desapropriação é igual à indenização. Contudo, a partir da implementação dessa modalidade de assentamento os trabalhadores rurais sem-terra se territorializaram mediante uma desterritorialização do capital agroindustrial (agronegócio sucroalcooleiro).




    Neste sentido, compreende-se também neste trabalho que a luta de classes entre o campesinato e capital agroindustrial se constitui na força motriz do desenvolvimento da história, da sociedade e na produção do território camponês nos Projetos de Desenvolvimento Sustentável da Região de Ribeirão Preto, compreendido como síntese contraditória, que se manifesta do ponto de vista do seu controle efetivo, apropriado nas suas mais distintas composições. Dessa maneira, o território é produto concreto das lutas de classes travadas pela sociedade no processo de produção de sua existência (OLIVEIRA, 2007a).




    A criação de novos projetos de assentamentos rurais pelos órgãos estatais responsáveis pela implementação da reforma agrária no país, em resposta às ações de ocupações de latifúndios públicos ou privados que estavam deixando de cumprir sua função social, sob a liderança dos movimentos sociais camponeses, como são os casos em estudo, podem vir a propiciar: a inserção social de trabalhadores urbanos e rurais sem-terra que até então viviam marginalizados, especialmente, nas periferias urbanas; uma desconcentração fundiária, mediante uma desterritorialização do capital agroindustrial e uma reterritorialização do campesinato, transformando e diversificando a paisagem rural, sugerindo ainda modelos alternativos de produção sustentável, em bases agroecológicas, em oposição aos espaços de monocultura engendrados pelo agronegócio nacional para a produção de commodities visando abastecimento do mercado exterior, tais como: a produção de cana-de-açúcar para a fabricação de açúcar e/ou álcool combustível; plantações de grandes extensões de laranja para exportação e/ou produção de sucos; produção de soja visando à alimentação do frango e do gado europeu, entre outros.




    Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável PDS - Sepé Tiarajú e PDS - Fazenda da Barra constituem significativos focos de luta e resistência pela posse da terra no interior do estado de São Paulo, sendo de importância, sumamente, estratégica e simbólica para o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), pois se encontram localizados a poucos quilômetros do centro do Município de Ribeirão Preto, ou seja, próximos ao centro de uma região, onde a predominância do agronegócio sucroalcooleiro, com alto padrão tecnológico encontra sua expressão absoluta. Ambos os projetos de assentamentos não se constituíram a partir de uma iniciativa estatal, mediante a atuação do INCRA ou da Fundação Itesp (órgão estadual responsável pela reforma agrária no estado de São Paulo), mas são resultado de um longo processo de luta política desencadeada nessa região em meados da década de 1990 por um movimento social fortemente organizado, o MST. Neste sentido, a que se destacar que os referidos projetos de assentamentos em estudo possuem ainda um elevado grau de organização estrutural, desempenhada pelo movimento sem-terra, movimento social este que possui objetivos políticos que medeiam às relações das famílias assentadas com a terra.




    Nesses projetos de assentamentos rurais, tem se verificado ainda uma grande preocupação do movimento camponês em estabelecer e manter uma determinada unidade cultural e política entre as famílias assentadas, através de encontros formativos promovidos pelo movimento. A que se destacar ainda que nestes assentamentos o movimento sem-terra tem estabelecido um relacionamento aberto com as universidades e organismos estatais de pesquisa agropecuária, que através de seus pesquisadores e técnicos têm contribuindo no processo de implementação e consolidação desses projetos de assentamento (implantação da agrofloresta, construção de moradias e sistema de tratamento de efluentes sanitários).




    Além desse fato, o movimento camponês pretende apresentá-lo à sociedade como um modelo alternativo de produção ao implementado pelo agronegócio local, isto é, como uma alternativa de desenvolvimento local sustentável. Esses projetos de assentamentos foram criados pelo INCRA no modelo PDS a fim de fazerem frente à ação do agronegócio local, que tem cooptado grupos familiares assentados em diversas áreas dessa região a fim de produzam cana-de-açúcar, arrendando seus lotes ou produzindo a planta em um sistema de parceria. O sistema de concessão de posse coletiva implantado nesses assentamentos tem impossibilitado o parcelamento, a venda ou o arrendamento dos lotes familiares para esse setor.




    A principal intenção deste estudo é contribuir com a vasta literatura sobre assentamentos da região de Ribeirão Preto, podendo auxiliar na formulação de um referencial teórico-analítico, que considere os projetos de assentamentos rurais como constituído por múltiplos territórios e territorialidades diferenciados, instituídos mediante a atuação política dos movimentos sociais camponeses que se estabelecem por este meio, ao introduzirem lógicas e práticas socioespaciais capazes de estabelecerem mecanismos de luta e resistência visando à consolidação de seu projeto político; ou ainda como instâncias em permanente transformação e evolução nos distintos territórios, tempos sociais e trajetórias de vida, caracterizadas por pressões, conflitos e lutas, ou ainda como modelos de produção agrícola diversificada e diferenciada das estratégias convencionais do agronegócio local, caracterizado nesta região do estado de São Paulo pela produção sucroalcooleira.




    Diversos estudos sobre esses projetos de assentamento rurais foram realizados, destacando-se: o trabalho desenvolvido por Vasquez (2009) que analisou as relações que se estabelecem no interior do movimento sem-terra, em sua atuação concreta nesses projetos de assentamento de reforma agrária, analisando os aspectos que contribuem e os que atrapalham o desenvolvimento de práticas emancipatórias e a construção de uma nova sociedade; Severi (2010) que analisou a percepção que as famílias assentadas possuem sobre as transformações em sua subjetividade decorrentes de sua participação no movimento social camponês e Bellentani (2010) que realizou uma análise qualitativa do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) nessas áreas de reforma agrária e na periferia urbana de Ribeirão Preto, porém a perspectiva adotada neste trabalho não se encontra presente nestas pesquisas acadêmicas, o que, por sua vez, torna este estudo singular.




    Frente a assentamentos rurais com mais de vinte anos de trajetória política, os projetos de assentamento Fazenda da Barra e Sepé Tiarajú apresentam-se como recém-constituídos universos empíricos de pesquisa, com poucos estudos sobre o processo de reconstrução do território camponês nestes projetos de reforma agrária. Pensa-se que um estudo de caso permitirá um amplo detalhamento desses assentamentos de reforma agrária. A análise destes projetos de assentamento poderá também, futuramente, vir a tornar-se objeto para a formulação e implementação de políticas públicas municipais voltadas a assentamentos rurais, inserindo-o na agenda política municipal, em continuidade a um verdadeiro processo de reforma agrária, políticas públicas essas que venham a proporcionar uma melhor qualidade de vida para trabalhadores rurais assentados. Realizadas as considerações sobre a importância desta pesquisa, apresenta-se a seguir seus objetivos específicos, assim como, as hipóteses de pesquisa.




    1. Análise do processo de implementação da política de reforma agrária no estado de São Paulo entre 2003 e 2012, possuindo como referência o processo de criação dos projetos de Assentamentos Convencionais (PA’s) e os Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS’s);




    2. Análise do processo de espacialização e territorialização do agronegócio sucroalcooleiro e dos movimentos sociais camponeses e, em particular, do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) na Região de Ribeirão Preto;




    3. Realizar análises comparativas com as inserções do agronegócio sucroalcooleiro na espacialidade dos projetos de assentamentos rurais administrados pelo ITESP na Região de Araraquara, com o projeto político dos Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS) implementados pelo INCRA na Região de Ribeirão Preto.




    • Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável PDS - Sepé Tiarajú e PDS - Fazenda da Barra configuram-se como significativos focos de luta, resistência e consolidação da posse da terra na Região de Ribeirão, de importância material, estratégica e simbólica para os movimentos sociais camponeses que os lideram, ao engendrarem lógicas e práticas socioterritoriais diferenciadas, impossibilitando a inserção do capital agroindustrial nessas áreas, colocando-se como diferencialidade socioespacial em relação aos convencionais modelos de assentamento de reforma agrária, que focam exclusivamente a lógica da renda, do produtivismo e do seu entrelaçamento com o grande capital agroindustrial, tornando-os vulneráveis às investidas do capital agroindustrial, flagrantemente, marcado, no estado de São Paulo, pelo setor sucroalcooleiro.




    • Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável PDS - Sepé Tiarajú e PDS - Fazenda da Barra implantados pelo INCRA na Região de Ribeirão Preto, em suas condições atuais, inauguram uma nova perspectiva de organização socioespacial, frente a modelos de agricultura tradicional, revelados como ambientalmente insustentáveis no âmbito da própria política de reforma agrária, por sua vez, esta configuração insere ainda práticas socioespaciais que consolidam processos de resistência ao avanço do setor-sucroalcooleiro frente suas estratégias de apropriação e acumulação territorial.




    • Ao desenvolver uma política de reforma agrária de minifúndios padronizados nestes projetos de assentamento, sobrepondo o critério ambiental ao econômico, a fim de contentar o Ministério Público com relação à preservação ambiental e o movimento sem-terra quanto a sua visão quantitativa de famílias assentadas, o INCRA vem desenvolvendo nestes assentamentos uma política populista, contribuindo para que as famílias não atinjam ganhos econômicos significativos, indispensáveis a sua reprodução social, permanecendo em uma mera condição de autoconsumo da produção e dependentes dos organismos estatais, necessitando ainda complementarem a sua renda familiar mensal mediante a realização de serviços temporários na área urbana dos municípios, especialmente, no período da estiagem.




    Os procedimentos metodológicos próprios a essa análise teórica consistem em partir do empírico (acontecimentos) abarcar as suas relações com outros conjuntos empíricos, investigar a sua gênese histórica e o seu desenvolvimento interno e reconstruir, no plano do pensamento, todo esse processo. O circuito investigativo recorre compulsoriamente à abstração, retornando comumente ao seu ponto de partida e, a cada retorno, compreendendo-o de modo cada vez mais inclusivo e abrangente. Os acontecimentos, a cada nova abordagem, se apresentam como produtos de relações históricas crescentemente complexas e mediatizadas, podendo ser contextualizados de modo concreto e inseridos no movimento maior que os engendra. A pesquisa, portanto, procede por aproximações sucessivas ao real, abarcando a história dos processos simultaneamente às suas particularidades internas (NETTO, 2004).




    A estratégia de pesquisa empregada neste trabalho acadêmico é o estudo de caso múltiplo, estratégia de pesquisa essa própria das ciências sociais, pois o estudo de caso é aplicado a fim de se encontrar respostas para as questões “como” e “por que”, ao estudo de fenômenos sociais complexos e pouco controláveis, sendo que seus objetos de estudo são: os indivíduos, as organizações, as corporações, os grupos sociais, as instituições, os fenômenos políticos, os movimentos sociais camponeses e os seus projetos de assentamento rural, estratégia de pesquisa esta que permite um amplo detalhamento destes objetos de pesquisa inerentes às ciências humanas e, em particular, à geografia rural.




    Utilizou-se, nesta pesquisa, como base empírica a trajetória dos assentamentos rurais da região de Ribeirão Preto, mais, especificamente, o PDS Sepé Tiarajú e o PDS - Fazenda da Barra e para efeito de análise sócio-econômico-política regional, a Região de Ribeirão Preto, caracterizada como a região mais abastadas do estado de São Paulo, localidade esta onde o agronegócio sucroalcooleiro encontra sua expressão mais extremada e, mais especificamente, como principal núcleo urbano dessa região, a cidade de Ribeirão Preto, uma referência regional no setor comercial e de prestação de serviços, também conhecido como um dos principais centros de pesquisa na área de saúde e como um dos maiores centros universitários do país.




    Após apresentar a base empírica desta pesquisa acadêmica, faz-se necessário salientar que não é pretensão deste trabalho esgotar na revisão bibliográfica deste trabalho toda a ampla literatura voltada aos movimentos sociais camponeses e, em especial, aos seus projetos de assentamentos rurais, o que demandaria anos de pesquisa, nem muito menos criar, a partir de um estudo de caso, paradigmas gerais de análise a respeito dos processos de formação, organização social e da produção dos projetos de assentamentos rurais organizados pelo MST e pelo MLST.




    Além de uma ampla revisão bibliográfica de cunho teórico, concedeu-se a esta pesquisa acadêmica um caráter empírico, mediante a realização de uma pesquisa de campo que se pautou em uma coleta de dados por intermédio de entrevistas semiestruturadas junto aos assentados e lideranças que integram os quatro movimentos sociais camponeses que disputam à liderança das famílias assentadas nestes assentamentos (MST, MLST, Índio Galdino e Luiza Mahin), procurando identificar em que medida os aspectos socioterritoriais (produção, organização social e relações de poder) comparecem como resistência ao avanço do setor sucroalcooleiro nestas áreas de reforma agrária.




    Vivenciado a trajetória dos projetos de assentamentos rurais da Região de Ribeirão Preto desde meados da década de 1990 e diante da experiência de pesquisa acumulada, pensa-se que o melhor instrumento para a obtenção de dados empíricos junto às lideranças dos movimentos sociais camponeses e famílias assentadas em seus projetos de assentamento não é por intermédio da utilização de questionários “fechados”, mas sim mediante a utilização de entrevistas semiestruturadas, pois este mecanismo de pesquisa possibilita observações sobre a aparência, o comportamento e as atitudes dos sujeitos entrevistados, o que não pode ser possibilitado por um questionário “fechado”.




    A partir da aplicação da entrevista semiestruturada tornou-se possível constatar que se encontrando em condição de entrevistados, as famílias assentadas parecem procurar construir um discurso permeado por concepções ideológicas, objetivando justificar seus propósitos políticos e sociais. As famílias não abandonam a divulgação de ideias que justifiquem sua inserção e permanência nos movimentos sociais camponeses e em seus projetos de assentamento, constatando-se também como pano de fundo do discurso, a existência de uma intenção latente, peculiaridade do discurso ideológico, inerente às lutas sociais. Muito mais do que vítimas de um processo histórico-social, tornou-se possível perceber que existe uma umbilical relação de cumplicidade entre as famílias assentadas e os principais dirigentes dos movimentos sociais camponeses, que, em alguns casos, possuem uma percepção utilitarista sobre a base do movimento.




    Quanto à utilização de imagens de famílias assentadas no decorrer deste trabalho, torna-se importante esclarecer que estas imagens, assim como, a transcrição de seus depoimentos, possuem a sua anuência, sendo a única restrição estabelecida pelas lideranças do MST ao pesquisador em identificar quais cargos ocupam dentro da estrutura organizativa regional, estadual ou nacional do movimento sem-terra. A princípio, a definição da amostra específica de sujeitos da pesquisa entrevistados pautou-se no número de famílias assentadas nestes projetos de assentamentos rurais, pretendendo atingir a porcentagem de 10% do total de famílias beneficiárias da reforma agrária, considerada uma amostragem segura.




    Tabela 01 – Amostras da Pesquisa de Campo




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Assentamentos


          



          	

            Famílias Assentadas


          



          	

            Entrevistas


          

        




        

          	

            Assentamento Horto Bueno de Andrada


          



          	

            30


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Assentamento Sepé Tiarajú


          



          	

            80


          



          	

            8


          

        




        

          	

            Assentamento Mário Lago


          



          	

            264


          



          	

            13


          

        




        

          	

            Assentamento Santo Dias


          



          	

            100


          



          	

            10


          

        




        

          	

            Assentamento Índio Galdino


          



          	

            44


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Cooperativa Luiza Mahin


          



          	

            40


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Total:


          



          	

            558


          



          	

            43


          

        


      

    




    Org.: Dorival Borelli Filho, 2014.




    Ainda a respeito da definição da amostra da pesquisa, convém considerar que pautamos este estudo por uma análise qualitativa dos dados coletados em campo, pois compreendemos nesta pesquisa o território essencialmente como práticas socioespaciais no cotidiano dos sujeitos. Neste sentido, considera-se que o conjunto de elementos apresentados neste estudo são qualificadores para a compreensão dos processos de monopolização territorial engendrado pelo capital agroindustrial em áreas de reforma agrária e para o entendimento dos processos de territorialização do campesinato nos projetos de assentamentos rurais, sendo ainda que muitos elementos não se encontram transcritos em razão das dimensões do texto.




    No caso do projeto de assentamento Horto Bueno de Andrada, implementado pela Fundação ITESP na Região de Araraquara, anexo ao distrito de mesmo nome, a pesquisa de campo foi realizada no mês de julho de 2012 e dezembro de 2013, sendo que, para tanto, foram selecionados aleatoriamente quatro grupos familiares rendeiros/fornecedores de cana-de-açúcar para a agroindústria canavieira, residentes nos lotes 2, 5, 8 e 28, entre lideranças do assentamento, jovens, mulheres e assentados mais recentes que não participaram do processo de ocupação da área de assentamento, cujos depoimentos (gravados e transcritos no decorrer do texto) não apresentaram maior grau de diferencialidade.




    Nesta pesquisa de campo, pretendeu-se também analisar em que medida uma reduzida escolarização formal e a ausência de formação política promovida por um movimento social camponês poderiam vir a facilitar, dentre outras causas e condicionantes, assim como o seu inverso, a espacialização e um processo de monopolização territorial engendrado pelo capital agroindustrial neste projeto de assentamento de reforma agrária, não pretendendo, contudo, significar qualquer forma de preconceito, mas somente situar o leitor nas falas dos assentados a presença de elementos de resistência às investidas do setor sucroalcooleiro sobre a espacialidade da reforma agrária.




    Neste sentido, compreende-se que a dimensão territorial se estabelece a partir de práticas socioespaciais apropriativas e que estabelecem dimensões e relações claras de poder. O território seria o primeiro modo de dar significado às relações de poder e as mudanças na organização das relações sociais correspondem às mudanças nas representações de poder e por tanto na sua própria constituição (SOUZA, 2009a). Diante deste aspecto objetivou-se, ainda, compreender as dimensões das práticas socioespaciais dos sujeitos e em que medida elas consolidam o território, no âmbito das relações sociais de produção.




    Desta forma, na realização desta pesquisa de campo no projeto de assentamento Horto Bueno de Andrada solicitou-se aos assentados entrevistados, além de uma cópia do contrato de “parceria” com o setor sucroalcooleiro, que realizassem a produção de uma espécie de croqui do seu lote familiar com as áreas de produção agrícola anteriores e posteriores ao processo de arrendamento para a agroindústria canavieira, a fim de melhor compreendermos as transformações ocorridas na paisagem rural com a inserção do capital agroindustrial neste projeto de assentamento rural, ou seja, de que maneira ocorreu a substituição das culturas agrícolas pela monocultura da cana-de-açúcar e neste processo a mudança de práticas socioespaciais e a perda de identidade deste espaço como território da reforma agrária.




    Na pesquisa de campo realizada nos Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS’s), implementados pela Superintendência Estadual do INCRA/SP, na Região de Ribeirão Preto (Sepé Tiarajú, Mário Lago, Santo Dias, Índio Galdino e Cooperativa Luiza Mahin) entre os meses de novembro de 2012, janeiro de 2013 e janeiro de 2014 pretendeu-se identificar através da aplicação da entrevista semiestruturada os principais elementos constitutivos do campesinato em seu processo de reterritorialização, as distinções socioespaciais engendradas pelos movimentos sociais nesta espacialidade, especialmente, em termos organizacionais, as motivações para os processos de dissidências, os elementos constitutivos deste território, expressos mediante as relações de poder, os símbolos, as normas organizativas e a identidade subjetiva dos sujeitos participantes, assim como os elementos de resistência estabelecidos mediante a implementação da modalidade de assentamento PDS frente aos processos de arrendamento, e, por fim, quais seriam as perspectivas futuras destes projetos de assentamento.




    No caso do PDS - Sepé Tiarajú foram entrevistadas além de lideranças assentadas do movimento sem-terra (2), representantes de setores de atividade (1), coordenadores de núcleos (1) e famílias assentadas (4), que não apresentaram maiores diferencialidades nas entrevistas a partir do oitavo depoimento. Em razão de possuir uma estrutura organizacional semelhante ao PDS – Sepé Tiarajú, no assentamento Mário Lago, foram entrevistados lideranças assentadas (3), representantes de setores de atividades (2), coordenadores de núcleos (2) e famílias assentadas (7) que, em razão de tratar-se de um agrupamento social mais homogêneo, em relação ao PDS – Sepé Tiarajú as respostas dos entrevistados se colocaram sem elementos conceituais diferenciados a partir da décima terceira entrevista.




    No caso do assentamento Santo Dias, dentre os dez sujeitos sociais entrevistados, encontram-se lideranças assentadas do MLST (3) e famílias assentadas (7), não apresentando elementos conceituais diferenciadores em suas respostas a partir da aplicação da décima entrevista. Em se tratando de um agrupamento social pequeno e coeso, no caso do assentamento Índio Galdino, espacialidade onde foram entrevistadas, além de lideranças do assentamento (1) e famílias assentadas (3), as respostas atingiram um nível de padronização, não apresentando elementos conceituais diferenciadores na quarta entrevista. No caso da Cooperativa Luiza Mahin, que embora não possua uma espacialidade definida, mas configura-se como um agrupamento social aparentemente coeso, foram entrevistados dirigentes da organização cooperativista (1) e famílias associadas (3), que em suas respostas não apresentaram maior grau de diferenciação a partir da quarta entrevista.




    Quanto à elaboração e aplicação da entrevista semiestruturada no PA Horto Bueno de Andrada, esta se pautou, sobretudo, em identificar as determinações territoriais engendradas pelo capital agroindustrial a partir do conceito de monopolização territorial. Em relação ao questionário aplicado nos PDS’s este se encontra essencialmente alicerçado no conceito de território compreendido como um conjunto de relações sociais alicerçadas sobre as relações de poder, sendo seus quatro elementos constitutivos: as relações de poder explicitadas pelas formas organizativas, nos espaços de sociabilidade; os símbolos culturalmente disponíveis e que evocam representações; as normas organizativas que colocam em evidência os sentidos dos símbolos e relaciona-se ao conjunto de elementos pactuados, construídos consensualmente, ou não, para conter ou para romper com os modelos cristalizados e a identidade subjetiva, cuja construção consolida uma representação sobre o território (relações socioespaciais com o entorno).




    No âmbito teórico-metodológico, se consolida uma perspectiva de análise que considera as formas de composição do território, como sendo fundamentais na determinação das relações de poder e seus embates entre projetos políticos distintos, que se expressam nas relações internas e externas aos assentamentos, na medida em que denotam as capacidades de determinação de políticas internas e ou de lógicas de subordinação aos modelos de mercado. Um processo que não se estabelece unicamente no plano das relações entre reforma agrária e agronegócio, mas também são influenciados pelos mecanismos internos da organização do movimento social e de sua capacidade de controle e regulação de processos produtivos.




    No âmbito da consolidação das formas de uso e ocupação do solo e das estruturas organizativas (grau de monopolização do território), estes mecanismos sociais permitem inferir sobre os modelos de exclusão sócio produtiva (absenteísmo rural); de alteração da matriz de culturas e dos processos de produção, determinando, portanto, que os processos produtivos que homogeneízam paisagens, alteram dinâmicas ambientais, produzem e ou são resultantes das externalidades sociais negativas que derivam de processos territoriais hegemônicos os quais ameaçam os projetos políticos dos movimentos sociais, são sobre estas determinações concentras que nos debruçamos objetivando visualizar em que medidas as práticas socioespaciais internas aos assentamentos ressignificam a terra e o trabalho e conduzem à consolidação territorial da reforma agrária.




    A presente pesquisa encontra-se estruturada e/ou subdividida em quatro capítulos, sendo que, o primeiro capítulo do estudo, intitulado Movimentos Sociais, Campesinato e Agronegócio é constituído por um referencial teórico acerca do processo de dissidências verificado, em âmbito nacional, entre os movimentos sociais camponeses de luta pela reforma, apresentando-se as principais semelhanças e diferenças quanto aos distintos contextos históricos de formação, estruturas organizativas e organização social e da produção nos projetos de assentamento rurais do MST e da sua principal dissidência, o MLST. Ainda no decorrer desta subdivisão da pesquisa procurou-se realizar uma revisão teórica sobre o conceito de território, procurando, em seguida, diferenciar as distintas espacialidades engendradas pelo agronegócio, especialmente, através do setor sucroalcooleiro, sob a tutela de políticas públicas estatais, e pelo campesinato em seu movimento de territorialização pelo universo agrário brasileiro, analisando-se, a seguir, o processo de cooptação da agricultura camponesa pelo capital agroindustrial.




    No segundo capítulo da pesquisa, sob o título de Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS’s): novo paradigma de reforma agrária, a princípio, procurou-se realizar algumas reflexões teóricas acerca dos conceitos de rural e urbano (campo e cidade), conceituações essas que possuem implicações para a formulação das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural, para a implementação da reforma agrária e, especialmente, para a criação de novos paradigmas de assentamentos rurais, no caso, em estudo, os Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS’s), dialogando não somente com a literatura clássica internacional que remota às primeiras décadas do século XX, mas, especialmente, com as publicações nacionais mais recentes que abordam a referida temática, apresentando-se, a seguir, um breve historio sobre políticas de reforma agrária desenvolvidas pelo governo federal através de seu principal organismo de implementação da reforma agrária no país, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), discussão essa que remota a década de 1960, mas que se foca, especialmente, na década de 1990, com principal interesse para a implementação da modalidade de assentamento PDS, procurando, dessa maneira, identificar as suas origens e princípios, analisando-se, a seguir, o seu processo de implementação no estado de São Paulo.




    No terceiro capítulo do estudo, denominado Espacialização e Territorialização do Agronegócio Sucroalcooleiro no PA Horto Bueno de Andrada e do MST na Região de Ribeirão Preto, procurou-se realizar uma análise socioeconômica da Região de Ribeirão Preto, e mais, especificamente, do município sede dessa região, analisando-se os principais elementos que caracterizam o processo de territorialização do agronegócio sucroalcooleiro (concentração fundiária, monocultura agrícola, prejuízos ambientais, exploração do trabalho humano), em um contraponto com o processo de territorialização engendrado pelos movimentos sociais camponeses nesta unidade territorial do estado de São Paulo e mais, especificamente, a luta pela posse da terra desencadeada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em meados da década de 1990, que, por sua vez, concedeu origem aos projetos de assentamento rural PDS - Sepé Tiarajú e PDS - Fazenda da Barra, que são analisados a partir da sua configuração socioespacial, em uma análise que incide sobre seus processos de formação, infraestrutura básica e organização social e da produção desempenhada pelo movimento social camponês.




    No quarto capítulo, intitulado As Inserções do Agronegócio Sucroalcooleiro e a (Re) Construção do Território Camponês nos PDS’s Sepé Tiarajú e Fazenda da Barra, propõe-se realizar uma reflexão, a partir de dados empíricos coletados nos projetos de assentamento em questão tendo o seu território, constituído pelas relações de poder, símbolos, normas organizativas e pela identidade subjetiva, como fundamento de resistência e consolidação de seu projeto político, em uma análise comparativa com as inserções do agronegócio (setor sucroalcooleiro) na espacialidade dos projetos de assentamentos rurais da Região de Ribeirão Preto, transformados em territórios do capital agroindustrial e como projeto político dos Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS’s) responde pelos elementos econômicos, sociais e ambientais da reforma agrária.




    




    

      

        1 Neste estudo, o termo agronegócio é essencialmente compreendido como um conjunto de cadeias intimamente vinculadas ao conceito de propriedade privada da terra.


      




      

        2 A subsunção formal é a primeira forma de subordinação do trabalho ao capital objetivando a sua valorização e possui como pressuposto teórico a supressão do produtor direto de seus meios de produção e subsistência e a sua transformação em trabalhador assalariado, condição esta que impõe a subordinação deste ao capitalista, que se apropria desses meios, monopolizando e transformando-os em capital, em forças de coerção contra os trabalhadores (MARX, 1978).


      




      

        3 A escolha do nome Sepé Tiarajú é uma homenagem a um índio guerreiro guarani, considerado um santo popular brasileiro, que morreu em nome da luta pelas terras indígenas no Rio Grande do Sul, no período das grandes invasões coloniais. Nascido em um dos aldeamentos jesuíticos dos Sete Povos das Missões, tornou-se uma liderança das milícias indígenas que combateram as tropas portuguesas, brasileiras e espanholas na denominada Guerra Guaranítica.


      




      

        4 A escolha do nome do assentamento é uma homenagem à memória do compositor e ator Mário Lago (1911-2002), um antigo militante do Partido Comunista Brasileiro (PCB). Na década de 1930, Lago bacharelou-se em Direito na então Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, atual Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), onde iniciou sua militância política no Centro Acadêmico Cândido de Oliveira, à época, fortemente influenciado pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB). Durante a década de 1930, a então principal Faculdade de Direito da capital do país era um celeiro de arte aliada à política, onde estudaram Lago e seus contemporâneos Carlos Lacerda, Jorge Amado, Lamartine Babo, entre outros.


      




      

        5 O grupo Opportunity, que administra investimentos do Citibank no país, comprou, em um período de três anos, 6 fazendas, equivalentes a 600 mil hectares no sul do Pará para a criação de gado.


      




      

        6 Em 2009, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) ocupou uma fazenda no interior do estado de São Paulo pertencente ao grupo Cutrale, no município de Iaras, localizado na Região de Bauru. A ocupação foi flagrada por imagens aéreas gravadas pela Polícia Militar e exibidas em rede nacional. O movimento reivindicava a arrecadação da área para a reforma por se tratar de terras públicas (terras devolutas griladas pelo grupo), alegando que a empresa estaria utilizando os 2,6 mil hectares da Fazenda Santo Henrique de maneira indevida. O INCRA tem estudos que comprovam que a área é devoluta e disputa na justiça a posse da Fazenda Santo Henrique.


      




      

        7 A estratégia de “parcerias” de setores agroindustriais junto aos assentamentos de reforma agrária visando o fornecimento de cana-de-açúcar para as usinas mediante o arrendamento dos lotes familiares iniciou-se com a publicação da portaria 75/2002 do Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP), que, por sua vez, transformou-se em uma controversa política de desenvolvimento, expressão institucional de um contrato, no qual são verificadas relações assimétricas de poder, desigualdades, além de prováveis prejuízos ambientais que esta prática pode vir a ocasionar ao meio ambiente, parecendo seguir à lógica da agricultura patronal, pode resultar em uma perda de rentabilidade econômica e autonomia das famílias, constituindo-se, dessa maneira, em uma das alternativas mais arriscadas em termos da gestão familiar do trabalho e do território (FERRANTE; BARONE, 2011).


      


    


  




  

    1. MOVIMENTOS SOCIAIS, TERRITÓRIO, CAMPESINATO E AGRONEGÓCIO




    O presente capítulo objetiva analisar o processo de dissidência verificado entre os movimentos sociais camponeses, descortinando suas principais motivações, distinções e similaridades socioespaciais engendradas pelo MST e o MLST, especialmente, quanto aos distintos contextos históricos de formação, estruturas organizativas e paradigmas de organização social e da produção em seus projetos de assentamento. Ainda nesta seção do trabalho traremos uma discussão em torno do conceito de território e suas contribuições para a compreensão dos movimentos sociais camponeses, assim como procuraremos apresentar as principais correntes teóricas que se debruçaram sobre a questão camponesa: o marxismo ortodoxo, os teóricos da agricultura familiar, optando pela corrente teórica que procura observar a permanência do campesinato na economia capitalista nos trabalhadores rurais assentados em projetos de reforma agrária, procurando apresentar as principais distinções socioespaciais engendradas pelos antagônicos modelos de desenvolvimento agrícola que permeiam o campo brasileiro: o campesinato e o agronegócio, assim como também apontaremos os principais fatores condicionantes para o processo de espacialização, territorialização e acumulação territorial estabelecido pelo agronegócio sucroalcooleiro sobre os territórios da reforma agrária.




    1.1 OS PROCESSOS DE DISSIDÊNCIAS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS CAMPONESES




    Os movimentos sociais de luta pela terra no Brasil são o que há de mais moderno que temos no país. Eles trazem para o cenário nacional uma nova forma de se fazer e agir politicamente, ou seja, eles trazem para o cenário da democracia brasileira exatamente a possibilidade da democracia de massa, do exercício da democracia direta. Só não vê isso quem, de forma preconceituosa, não quer compreender estes movimentos ou a bandeira de luta pela Reforma Agrária.




    (Ariovaldo Umbelino de Oliveira)




    A análise dos movimentos sociais tem se pautado sob diversos e distintos paradigmas teóricos, dentre os quais se destaca o marxista, pois pode ser considerado como o que trouxe maiores contribuições para a compreensão dessa temática. Analisados sob o viés marxista, a partir das conceituações teóricas de Rosa de Luxemburgo, Gramsci, Lukács e das desenvolvidas pela Escola de Frankfurt, os movimentos sociais são entendidos como processos de lutas históricas das classes e camadas sociais em situação de subordinação e que, por sua vez, objetivam a transformação das condições da realidade social, caracterizada por carências econômicas e/ou opressão sociopolítica e cultural (GOHN, 1999) 8.




    No entanto, não são todos os movimentos sociais que podem ser considerados revolucionários sob o prisma do marxismo, objetivando em suas lutas a ruptura da ordem dominante, a quebra da hegemonia do poder das elites, pois existem muitos movimentos sociais de natureza simplesmente reivindicativa de bens e melhorias coletivas, principalmente, de equipamentos públicos, ligados à cidadania e à garantia de direitos previstos em lei. Dentre os movimentos sociais que realizam luta, objetivando transformações na estrutura da realidade social, destacam-se os movimentos sociais camponeses (GOHN, 1999).




    Atualmente, existem em todo o país cerca de nove dezenas de movimentos sociais, organizados em torno de comissões, federações, confederações e organizações que lutam pela realização da reforma agrária no Brasil (SOUZA, 2009b), muitos dos quais nasceram a partir de processos de dissidências verificados na Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (criada em 1963) e no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, especialmente, a partir do ano de 1995. Movimentos esses que passaram a rivalizar com o MST, disputando a liderança e a organização social e política de milhares de trabalhadores rurais sem-terra, processo esse que se, por um lado, provocou a dispersão das lutas sociais que vinham se travando no campo brasileiro, principalmente, a partir do ano de 1985, por outro, a diversificaram, com um aumento da demanda da luta pela terra.




    Ainda a respeito dessa diversificação da luta pelo acesso à terra no país, cabe considerar que a década de 1990 trouxe também para a cena política novos sujeitos sociais: comunidades quilombolas, comunidades tradicionais e indígenas, boias-frias, posseiros, seringueiros, brasiguaios, brasilianos, o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e o Movimento Grito da Terra Brasil, entre outros, que, conjuntamente, com o MST e as suas dissidências contribuíram para a intensificação da luta pela terra no país ao demandarem por políticas de reforma agrária.




    Como resultado dos processos de dissenções ocorridos no interior da estrutura social e política do MST e que deram origem a novos movimentos sociais camponeses, podemos apontar os seguintes casos: o Movimento Camponês de Corumbiara, criado em 1995, logo após o Massacre de Corumbiara, atuando especificamente em Rondônia e no Acre; o Movimento Esperança Viva, surgido em 1996, constitui a principal dissidência do MST no Pontal do Paranapanema, mas atua, pontualmente, no município do Mirante do Paranapanema; o Movimento dos Agricultores Sem Terra (MAST), fundado em 1998 e ligado à Social Democracia Sindical, atua de uma maneira mais conciliadora em relação ao Estado também na Região do Pontal; a Liga Operária Camponesa (LOC), criada em 1999, é organizada por antigos militantes do MR-8 (Movimento Revolucionário 8 de Outubro) do estado de Minas Gerais, sendo também responsável pela criação do Movimento dos Trabalhadores mais pobres de Rondônia e, por fim, o caso do Movimento de Libertação dos Sem Terra (MLST), embora seus principais dirigentes afirmem que esse movimento social não se origina de uma dissidência do MST (AQUINO et al, 2000).




    De acordo com as principais lideranças do movimento, o MLST teve como principal motivação para a sua formação a existência de inúmeros grupos de trabalhadores rurais que se encontravam isolados e desarticulados e que decidiram somar esforços a fim de constituírem um movimento social de caráter nacional (VALE, 2011). A respeito das principais semelhanças e diferenças entre o MST e o MLST cabe, inicialmente, considerar que estes guardam entre si enormes semelhanças quanto às modalidades de lutas empregadas, organização social e da produção de seus projetos de assentamentos rurais e sua “mística revolucionária” 9, diferenciando-se somente quanto a sua estrutura organizativa, com o primeiro mais próximo a um movimento social e o segundo comportando características mais próximas a organização de um partido.




    Em razão desses processos de cisões verificados na luta social camponesa em meados da década de 1990, o MST a partir de 1996 passa a ser responsável por somente 1/3 das ocupações de terras realizadas no país, representando, aproximadamente, 2/3 das famílias acampadas recenseadas nesse ano, pois esses novos movimentos sociais camponeses passam a disputar o mesmo espaço político do MST. No entanto, a leitura cotidiana do noticiário político revela que o MST continua a ser um sujeito político significativo, constituindo-se no maior adversário do governo federal durante esse período (COMPARATO, 2001).




    Acerca desses processos de rupturas na estrutura social e política dos movimentos sociais camponeses, torna-se ainda indispensável esclarecer que alguns desses movimentos surgiram ainda de dissidências da CONTAG e do MST, mas a grande maioria desses movimentos sociais camponeses nasceu de maneira original e espontânea como resultado da desigualdade social ainda verificada no campo brasileiro. Constituídos, basicamente, por grupos de famílias de trabalhadores rurais sem terra que, autonomamente, inauguram a experiência de ocupação e constituem um novo movimento social que, com o passar do tempo, amplia a sua dimensão em razão daquilo que serviu de motivação para a sua criação, a luta pela reforma agrária. Esta é a história original do MST, fruto de uma problemática que é, ao mesmo tempo, estrutural e histórica na sociedade brasileira: a concentração fundiária, a mecanização da agricultura e a consequente espoliação e exploração do trabalho no campo, verificada, principalmente, nas décadas de 1970 e 80, e que teve como resultado mais drástico a marginalização de milhares de trabalhadores rurais sem terra nas periferias urbanas.




    Ainda a respeito desses processos de dissidências, cabe considerar também que, dados coletados em campo, na Região de Ribeirão Preto, têm também demonstrado a existência no interior de projetos de assentamentos rurais, oriundos da reforma agrária a partir das ocupações lideradas por movimentos sociais camponeses, de grupos familiares dissidentes do MST e do MLST, mas que, posteriormente, não acabaram se vinculando a nenhum outro movimento social camponês, sindicato ou organização, denominando-se como projetos de assentamentos rurais autônomos 10.




    O surgimento dessas dissidências no interior dos movimentos sociais tem sido, em parte, em razão de divergências político-ideológicas entre as principais lideranças e as próprias famílias de trabalhadores rurais assentados. A partir dessas rupturas na estrutura social desses movimentos surgem novos grupos sociais que continuam a demandarem terras para fins de reforma agrária, mas a partir de modalidades de lutas diferenciadas para além das ações de ocupações 11 que, por sua vez, correspondem a determinadas concepções de reforma agrária, alicerçadas em posicionamentos político-partidários próximos à social democracia e/ou orientados por lógicas “ético-protestantes” (LIMA, 2006).




    Apesar da diversidade de concepções políticas e religiosas existentes entre os inúmeros movimentos sociais camponeses estes possuem um objetivo comum, solaparem a apropriação concentrada da terra, considerada a base da estrutura fundiária capitalista no país, com 0,9% dos grandes proprietários detendo a posse de 44% das terras e 47% de pequenos proprietários ocupando 2,7% da área total, configurando essa estrutura fundiária como responsável pela miséria, violência, pobreza e barbáries verificadas no campo brasileiro (FABRINI, 2011).




    Aos fatores apresentados sobre os processos de dissidências, outros podem ser acrescentados e também considerados como causas explicativas desses processos, verificados não somente na estrutura política do MST, mas também na estrutura social de seus projetos de assentamento, tais como: a opção por distintas modalidades de organização interna, princípios e formas de luta; a ocorrência de divergências entre princípios e diretrizes políticas entre as principais lideranças do movimento e o aumento da demanda da luta pelo acesso à terra no país.




    O cientista social Zander Navarro, tornou extremamente polêmico, ao publicar o texto intitulado “Sete teses equivocadas sobre as lutas sociais no campo” (1997), mas pouco discutido em pesquisas acadêmicas, possui uma controversa contribuição para a temática das dissidências na estrutura social e política dos movimentos sociais camponeses e, consequentemente, em seus projetos de assentamentos rurais, ao afirmar que nestes territórios da reforma agrária, o MST possui uma forma de organização influenciada por uma percepção militarizada da estrutura social, pouco democrática e tolerante aos anseios e trajetórias familiares dos trabalhadores rurais assentados.




    Dessa maneira, como resultante desta atitude, esta estrutura social está condenada a estabelecer conflitos e dissenções em grande escala. Apesar desta forma organizacional fundamentalmente centralizada no controle social estar gerando resultados que, mesmo assim, são melhores do que se não houvesse nenhuma propositura de organização dos assentamentos – sendo muito eficaz em diversos projetos, não aparenta possuir maiores possibilidades de sucesso (NAVARRO, 1997).




    Contrariando as afirmações de Zander Navarro (1997) - que realiza suas pesquisas, exclusivamente, em projetos de assentamentos localizados na região sul, pretendendo generalizá-los para o restante do país - evidências empíricas coletadas em projetos de assentamentos rurais liderados pelo MST na região de Ribeirão Preto têm demonstrado a existência de estruturas que têm possibilitado a participação democrática das famílias assentadas nos projetos de assentamentos, envolvendo as seguintes ações: a existência de uma assembleia geral como instância máxima de decisões da qual participam todas as famílias assentadas; eleições das lideranças; a realização de reuniões periódicas nos núcleos de moradia; tomadas de decisões da cúpula do movimento, anteriormente, discutidas, com sua base social através dos coordenadores do assentamento.




    Analisando projetos de assentamentos liderados pelo MST na região nordeste do país, Lazzaretti (2008) também possui uma significativa contribuição para a análise das dissenções na estrutura social dos assentamentos, ao inferir em seus estudos que no decorrer da fase de mobilização e de acampamento ocorre uma homogeneização de interesses entre os trabalhadores rurais sem-terra, momento em que as lideranças do movimento centralizam seus questionamentos do modo de produção capitalista que promove a privatização da terra, não possibilitando que seja partilhada por quem nesta despende sua força de trabalho. Contudo, este cenário começa a mudar quando ocorre a passagem desta fase de mobilização e acampamento, quando os bens são coletivos e as famílias acampadas nada têm a perder em termos materiais para a etapa em que a concretização da posse da terra torna-se uma ficção 12.




    Durante esta fase, quando o projeto coletivo do assentamento é negociado, emerge um descompasso entre a realidade material e a ideologia vislumbrada pelas lideranças. Essa problemática decorre do fato de que as lideranças que atuam como representantes dos interesses destes trabalhadores, não abrangem a totalidade de suas demandas, em razão de posicionamentos ideológicos que nem sempre se coadunam com a heterogeneidade das famílias assentadas, mencionado como exemplo, a ideologia de trabalho individualizado do camponês, o seu modo de trabalhar solitariamente, de não prestar contas a ninguém, de estabelecer seu próprio horário de trabalho, questões que muitas vezes entram em litígio com a proposta de ação coletiva defendida pelo MST (LAZZARETTI, 2008).




    A fim de concluirmos parcialmente essa temática, cabe ainda observar que esses frequentes processos de divergências entre as principais lideranças do movimento sem-terra e as famílias assentadas no interior dos projetos de assentamentos rurais vêm sendo também analisados através de um viés mais antropológico por Turatti (2005) que, referindo-se à base social do MST afirma que na gênese da luta pelo acesso à terra, encontra-se o anseio pela posse da propriedade privada, que, por sua vez, transforma-se no próprio combustível da luta dos trabalhadores rurais sem-terra, decorrendo desse fato a dificuldade por parte das lideranças do movimento na implantação e manutenção das cooperativas de produção agrícola. A proposta de coletivização do uso da terra significa uma alteração marcante com relação à forma tradicional de cultivar a terra, além de chocar-se com alguns valores tradicionais do patrimônio.




    Por fim, diversos intelectuais têm desferido uma contundente crítica ao movimento camponês sobre o abandono da perspectiva transformadora/revolucionária da reforma agrária e seu embate com o modo capitalista de produção e que, tal postura, vem promovendo dissidências no interior do próprio movimento e na articulação classista de luta. As críticas mais fundamentadas se inscrevem a partir das reflexões do geógrafo Ariovaldo Umbelino de Oliveira. As considerações de Oliveira (2010) apontam para a perda de foco do movimento social no projeto revolucionário da reforma agrária e a tergiversação de temas (SOUZA, 2013b).




    1.2 OS DISTINTOS CONTEXTOS HISTÓRICOS DE FORMAÇÃO DO MST E DO MLST




    O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o Movimento de Libertação dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MLST) situam-se entre os seis principais movimentos, comissões, confederações, federações e organizações de luta pela posse da terra no país em razão da amplitude de seus processos de territorialização, juntamente, com a CPT (Comissão Pastoral da Terra), embrião político do MST, a FETRAF (Federação da Agricultura Familiar), a OLC (Organização da Luta no Campo) a CONTAG, (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura) (SOUZA, 2009b) que, até a fundação do MST, possuíam a função de articular as lutas sociais no campo brasileiro, que se encontravam ligadas aos sindicatos de trabalhadores rurais, sendo ainda mediante a atuação dos sindicatos e da CONTAG, que possibilitou uma construção simbólico-política-identitária de trabalhadores rurais, impondo-se sobre a diversidade geo-sociocultural do universo rural brasileiro (PORTO-GONÇALVES, 2005).




    O MST e o MLST comportam no cerne de seus processos de formação histórica, motivações políticas semelhantes, o anseio pela completa realização da reforma agrária no país, a transformação política do país a partir do campo, mas, por outro lado, esses movimentos sociais camponeses se constituem em distintas temporalidades ou em distintos contextos históricos, o primeiro, como parte do processo de redemocratização do país, em meados da década de 1980, em um período caracterizado pela abertura política após vinte anos de uma repressora e violenta ditadura militar que se abateu sobre a sociedade brasileira. Por sua vez, o MLST é criado em um contexto histórico (meados da década de 1990) caracterizado, em parte, pela consolidação dessa “democracia”, que trouxe novamente a questão da reforma agrária à tona, inclusive com a simpatia das classes populares e da opinião pública da classe média urbana, mas que também trouxe em si momentos de repressão, desqualificação política, criminalização e violência contra os movimentos sociais camponeses, recordando os episódios de Corumbiara (1995) e Eldorado dos Carajás (1996).




    Principalmente, em razão dos episódios de Corumbiara e Eldorado dos Carajás, a longa trajetória do campesinato brasileiro vem sendo entendida pelo professor Ariovaldo Umbelino de Oliveira como marcada pelas lutas muitas vezes (ou quase sempre) sangrentas pelas quais passou essa classe social. No entanto, se para o autor a violência gera a morte, gera também formas de luta e resistência contra a morte, sendo o MST produto dessa contradição, com a negação à expropriação do capital passando a ser pensada, articulada e executada a partir da cidade, com a presença dos retirantes a quem a cidade/sociedade insiste em negar o direito à cidadania. Direito agora construído e conquistado na luta pela recaptura do espaço/tempo, perdidos na trajetória histórica da expropriação. A pressão que o capital exerce em um determinado espaço, não é a mesma em outros lugares, liberando parcialmente parcelas do território destas ações. Desta pressão e contrapressão, nasceu o MST, um movimento camponês que realiza a travessia do terceiro milênio (OLIVEIRA, 2001a).




    
1.2.1 O Contexto Histórico de Formação do MST





    O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, mais popularmente, conhecido pela sigla MST, traz em sua nomenclatura um fenômeno social que se espacializa pelo campo brasileiro, especialmente, pós-década de 60, a presença de trabalhadores rurais sem terra como resultado da “modernização conservadora da agricultura”, insere-se em uma longa trajetória de lutas sociais e políticas que permeiam o universo rural brasileiro e que, por sua vez, remetem à ação das Ligas Camponesas, na década de 1950, no sertão pernambucano (PORTO-GONÇALVES, 2005), emergindo esse movimento social da articulação das lutas pela reforma agrária, que foram retomadas ao final da década de 70, especialmente na região centro-sul do país e que, paulatinamente, expandiram-se pelo país (CALDART, 2001).




    A fundação formal do movimento sem-terra constitui parte dos protestos sociais, que se desenvolveram ao término da década de 1970 contra o regime autoritário, sob tutela militar, que se impôs à sociedade brasileira entre os anos de 1964 a 1984 (PORTO-GONÇALVES, 2005). Com a derrota do Regime Militar e o processo de redemocratização do país, emerge na sociedade brasileira, em meados dos anos 80, um espaço político que conseguiu congregar diversos projetos políticos de distintos segmentos sociais, que até então se encontravam dispersos tanto no campo, como no universo urbano: a CUT, embrião político do próprio PT e a Comissão Pastoral da Terra (CPP), da qual nasceu o MST (FERNANDES, 2003). O movimento teve um período chamado de gestação entre os anos de 1979 a 1984, sendo criado formalmente em janeiro daquele ano, no I Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra, realizado em Cascavel, estado do Paraná (CALDART, 2001).




    Acerca da conjuntura econômica vivenciada no decorrer da década de 1970 que possibilitou a gestação e a criação do MST e de outros movimentos sociais, que não se atrelaram ao movimento operário, nos esclarece Fabrini (2011) afirmando que:




    (...) a “reestruturação produtiva do capital”, a partir de 1970, que tende à atomização e fragmentação do trabalho, fez surgir diferentes sujeitos e categorias sociais que não foram abarcados pelas estruturas homogêneas e impermeáveis do “movimento operário”. Assim, diversas categorias sociais, nem sempre forjadas pelos laços profissionais e trabalhistas da fábrica, como indígenas, negros, homossexuais, sem-terra, dentre outros, começaram a se organizar nos movimentos sociais para defender seus direitos e mudanças sociais. No campo, diversos sujeitos sociais se organizaram no movimento dos posseiros, mulheres agricultoras (e, agora, camponesas), atingidos por barragem, sem-terra, etc. (FABRINI, 2011, p. 104).




    A segunda fase de formação do MST, período que corresponde às lutas sociais que se desenvolveram entre os anos de 1985 a 1990, é denominada por alguns pesquisadores como territorialização e consolidação do movimento sem-terra, momento em que o MST passa a realizar suas primeiras ocupações de terras 13 em todos os estados das Regiões Sudeste, Nordeste, Centro-Oeste, especialmente, Goiás, e Norte (em Rondônia). Durante este período, que corresponde à segunda metade da década de 80 e a primeira metade dos anos 90, o MST passou também a definir sua estrutura organizativa e, em razão de estar territorializado em todas as regiões do país, consolida-se como um movimento social de caráter nacional (FERNANDES, 2008a), utilizando como principal modalidade de luta as ocupações de terras.




    A estratégia inicial utilizada pelo MST, em meados da década de 1980, a fim de pressionar o governo brasileiro a acelerar o processo de reforma agrária foi o acampamento à margem de rodovia, o que, por sua vez, tornou-se um fato político significativo, pois tornou visível a luta desses trabalhadores rurais sem terra. Posteriormente, o movimento passou a ocupar latifúndios improdutivos, a promover atos públicos e, com o apoio da Comissão Pastoral da Terra (CPT), a organizar as Romarias da Terra. No decorrer dos anos, o MST foi criando novas estratégias de pressão política que foram sendo utilizadas, simultaneamente, as primeiras não foram abandonadas em função de novas formas de pressão, mas foram e continuam sendo utilizadas concomitantemente (BRENNEISEN, 2000) 14.




    A realização do III Congresso Nacional do MST em 1995, aliado às execuções de trabalhadores rurais que se registraram na década de 1990, delibera neste mesmo sentido, ou seja, pelas ocupações de latifúndios improdutivos que estavam deixando de cumprir sua função social, tornando público, novamente, em âmbito nacional, as discussões em torno da reforma agrária. Para o MST, a ordem do dia tornou-se “ocupar, resistir e produzir”, alicerce de uma profunda mobilização nacional, que ganhou inclusive notoriedade internacional, cabendo ao poder estatal encontrar instrumentos jurídico-legais para a desapropriação de latifúndios improdutivos e a instalação de assentamentos rurais (BERGAMASCO, 1997).




    Atualmente, as ocupações de terras improdutivas públicas ou privadas constituem ainda a principal estratégica adotada pelo MST, criando, dessa maneira, um fato político que pressiona os organismos estatais a negociarem com este movimento e a realizarem seu definitivo assentamento, mediante a concessão de títulos de posse (LAZZARETTI, 2008). No entanto, devemos considerar que ao adotar as ocupações como principal modalidade de luta, o MST passou a desenvolvê-la em um terreno desfavorável, no terreno do adversário, pois os processos de ocupação de terra não ocorreram com fundamento no mesmo argumento moral da precedência do posseiro, com seu trabalho, do modo de produção campesino, em relação ao grileiro, mero especulador fundiário, mas sim com base no argumento econômico da propriedade improdutiva (MARTINS, 1994).




    Ainda com relação às diversas modalidades de luta implementadas pelo MST a fim de pressionar a aceleração do processo de reforma agrária no país, faz-se necessário salientar que estas formas de pressão política, tais como: ocupações de edifícios públicos sem nenhuma relação com a questão agrária; paralisações de praças de pedágio e, especialmente, o episódio na Embrapa que resultou na destruição de mudas de eucalipto auxiliaram a mídia e o Estado brasileiro a criar uma percepção negativa, criminalizante acerca do movimento sem-terra, procurando desqualificar politicamente sua atuação, sob a alegação que de o MST estaria perdendo o foco de sua luta, deixando de ser a implantação da reforma agrária no país (BORELLI FILHO, 2009).




    
1.2.2 O Contexto Histórico de Formação do MLST





    O Movimento de Libertação dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MLST) foi formalmente constituído em agosto de 1997, ainda no primeiro governo Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), um ano após o Massacre de Eldorado dos Carajás, no município de Luiziânia, estado de Goiás, por antigos militantes da esquerda revolucionária das décadas de 1960 e 70, integrantes do Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR) que, juntamente, com dissidentes do MST, que se encontravam descontentes com a atuação do movimento, em uma verdadeira “guerra de egos”, fundaram esse novo movimento social camponês de luta pela terra. Apesar de seus principais dirigentes possuírem um radicalismo retórico, suas práticas não têm se diferenciado das implementadas pelo MST, possuindo também esse movimento social o marxismo como principal ideário político (MITIDIERO, 2002).




    Segundo Vale (2011), a grande maioria das lideranças do movimento foi formada entre os quadros do MST e/ou tiveram uma passagem pelo Partido dos Trabalhadores (PT), militantes esses que apontaram como principais razões para a sua saída do MST: o fato do movimento sem-terra possuir uma concepção sectária com relação aos demais movimentos sociais camponeses, colocando-se como o único e legítimo representante da causa camponesa no país; a decisão do movimento de não transformar nenhum acampamento em assentamento em um prazo mínimo de dois anos e os distintos tipos de formação oferecidos aos principais quadros do movimento e praticamente nenhuma formação para as famílias acampadas e assentadas 15.




    Assim como o MST, o MLST compreende um período que pode ser considerado de gestação do movimento, que, por sua vez, corresponde aos anos de 1992 a 1997, com maior intensidade entre os anos de 1995 e 1996, período em que ocorreram as primeiras reuniões. O surgimento do movimento ocorreu em razão da união de um efervescente movimento social regionalizado existente na Região do Triângulo Mineiro (que aglutinava grupos de trabalhadores rurais sem terra oriundos dos estados de Pernambuco, Bahia e Goiás, desde a década de 80), especialmente, a partir da articulação política desempenhada por Bruno Maranhão e Paulo Faria (VALE, 2011).




    No entanto, além de Bruno Maranhão e Paulo Faria, considerados os principais dirigentes do movimento, são também apontados como fundadores do MLST: Manuel da Conceição; Antonio Arruti; João Batista da Fonseca e Luís Carlos Galante, isto é, sujeitos políticos que possuem em seu passado uma ligação com partidos esquerda, antigos militantes do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e do Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR) e que, posteriormente, participaram da fundação do PT, na década de 1980, ou seja, suas principais experiências são referências às lutas políticas urbanas. Contudo, o movimento também possui entre seus fundadores, lideranças oriundas de famílias de trabalhadores rurais, com um histórico de militância política ligado ao campo (VALE, 2011).




    Antes de ser denominado MLST, o movimento recebeu outras denominações: Movimento Democrático dos Sem Terra (MDST); Movimento de Luta pela Terra (MLT) e, a partir de 1994, Movimento por Terra, Trabalho e Liberdade, lema adotado pelo PT, na década de 1980. O I Congresso do MLST foi realizado em Brasília, entre os dias 21, 22 e 23 de agosto de 1997, contando com a participação de cerca de 720 representantes de acampamentos e assentamentos. A partir da sua criação, o movimento começou a atuar no sentido de liderar e organizar grupos de trabalhadores rurais sem-terra que se encontravam isolados e desarticulados em diversas regiões ou estados do país (Minas Gerais, Pernambuco, Goiás e Rio Grande do Norte), atuando de forma diferenciada em cada localidade e incorporando ao movimento grupos que ainda não haviam sido incorporados por outros movimentos sociais camponeses ou pelo MST (VALE, 2011). Neste mesmo sentido, esclarece Mitidiero (2002) sobre os distintos processos de formação do MST e do MLST:




    Distinguindo-se do processo de formação do MST, este movimento nasceu a partir das experiências concretas de luta pela terra materializadas nas ocupações e nos assentamentos, junto a articulação e junção dos movimentos/organizações regionais. Assim, o MST forma-se na luta, antes e durante as ações organizadas pelas famílias sem terra. O MLST nasceu durante a luta, mas após a organização das famílias sem terra, isto é, o MLST apenas aglutinou as lutas já iniciadas, mudando o discurso e a orientação ideológica delas. A bandeira do MLST não nasce das famílias organizadas, ela é colocada em uma organização independente ou em substituição à outra, ao aceitarem fazerem parte do movimento (MITIDIERO, p. 145, 2002).




    Assim como o MST, o movimento acredita que a construção de uma mística revolucionária em seus militantes torna-se essencial a fim de atingir seu objetivo imediato: a realização da reforma agrária no país e seu objetivo final: a implantação do sistema socialista. Dessa maneira, definiu no seu I Encontro Nacional os seus principais símbolos, com a sua logomarca, a bandeira e o hino, possuindo ainda como objetivo a elaboração de um periódico denominado “Libertação dos Sem-Terra”, a fim de constituir em um instrumento de divulgação de suas bandeiras (VALE, 2011).




    Em sua breve trajetória política, o MLST chegou a impetrar ações que foram consideradas mais extremadas e violentas que as realizadas pelo MST, mas de forma isolada, recordando os episódios da ocupação do Ministério da Fazenda, em abril de 2005 16, mas especialmente a depredação do Congresso Nacional, em junho de 2006, que possibilitou ao movimento atingir uma ampla repercussão nacional, mas que também, por outro lado, acabou resultando em 24 pessoas feridas e na detenção de cerca de 500 integrantes do movimento, que foram conduzidos a um presídio da capital federal.




    À época do episódio da depredação do Congresso Nacional, o MLST configurava-se em termos socioespaciais como um movimento regional, como um pequeno grupo com territorialização em somente três estados (Pernambuco, Minas Gerais e São Paulo), mas de acordo com SOUZA (2009b), o MLST conseguiu ampliar a sua territorialização, passando a atuar em 2009, nas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste do país. Nesse processo de territorialização, o movimento vem fazendo uso de modalidades de lutas semelhantes às utilizadas pelo MST: jornadas de luta, ocupações de terras, paralisações de rodovias, ocupações de prédios públicos, especialmente, do INCRA.




    A equivocada estratégia utilizada pelo movimento contribuiu para que discursos conservadores e contrários aos movimentos sociais ganhassem corpo, buscando fortalecer a lógica interpretativa da sociedade brasileira como povo “cordial”, coadunando à campanha de desqualificação política empreendida pela mídia brasileira em relação aos movimentos sociais camponeses. Contudo, sobre esse episódio cabe também considerar que o MLST, até esse momento, não possuía em seu histórico ações que envolvessem radicalização da luta pela reforma agrária, constituindo-se esse fato em um ato isolado.




    Até esse momento o movimento deixava transparecer um discurso e posicionamento governista, realizando negociações mais na esfera política e concentrando somente suas críticas no MST, especialmente, em razão do Abril Vermelho 17, na pessoa do então Ministro da Fazenda, Antonio Palocci e no Presidente do Banco Central, Henrique Meireles, responsáveis pela não realização da reforma agrária do país. Em julho de 2004, lideranças do movimento chegaram a se encontrar em uma audiência, que teve a duração de duas horas, com o Presidente Lula, que inclusive chegou a colocar um boné do movimento sem-terra e autografou outros.




    O episódio da Câmara dos Deputados também fez emergir uma contradição inerente a todos os partidos políticos e movimentos sociais de base, pois, à época do acontecimento, a principal liderança do MLST, Bruno Maranhão, integrava a Executiva Nacional do Partido dos Trabalhadores (PT). Diversos especialistas chegaram a afirmar que, com a ascensão do Partido dos Trabalhadores ao poder, finalmente, a reforma agrária de fato se efetivaria nesse governo como uma política pública espontânea, sistemática e em um processo mais crescente e veloz, em razão de uma possível aproximação ideologia desse partido com os movimentos sociais camponeses, formadores de sua base eleitoral.




    Nesta expectativa vislumbrada para o futuro da reforma agrária, as negociações entre governo e movimentos sociais ocorreriam muito mais na esfera política, passaríamos dessa maneira de um processo de luta pela terra, que caracterizou o governo Fernando Henrique Cardoso, para um processo de reforma agrária enquanto como política de Estado e, consequentemente, o número de ocupações e famílias em acampamentos diminuiria significativamente. Ao término dos dois primeiros mandatos do Partido dos Trabalhadores, o que se verificou é que essas hipóteses caíram mesmo por terra, pois apesar de uma aproximação ideológica entre governo e movimentos sociais, estes movimentos tendem a agir de uma maneira autônoma, independente do partido que ocupe o poder.




    Ao que tudo indica a nomenclatura do Movimento de Libertação dos Sem Terra (MLST), nos parece fazer coro com a tese defendida por Navarro (2002), em “Mobilização sem emancipação”, ao afirmar que o MST, ao adotar a perspectiva totalizante dos grandes esquemas políticos das tradições ortodoxas do marxismo, que desqualificam as diferenças e alteridades sociais, o movimento estaria impossibilitando a autonomia das formas organizacionais micro sociais, locais e regionais, pois estas ameaçariam a existência de sua própria dimensão nacional, enquanto uma organização política, o MST estaria atuando mais como freio à emancipação 18 dos mais pobres do campo, que estariam muito mais servindo aos propósitos, nem sempre explícitos, do corpo dirigente da organização. A organização do movimento caracterizar-se-ia ainda como essencialmente não democrática, seus principais dirigentes encontram-se presos à ortodoxia leninista, não são eleitos e não são submetidos à responsabilização interna, pois não existem no movimento canais de prestação de contas.




    A respeito das equivocadas críticas desferidas ao MST por Zander Navarro (2002), em “Mobilização sem emancipação - as lutas sociais dos sem-terra no Brasil”, e José de Souza Martins (2000) em “Reforma agrária - o impossível diálogo” 19, afirmando que o MST ao constituir-se na principal agência mediadora da reforma agrária no país, estaria envolvido pela ideologia das classes médias urbanas, portadoras de “visões de mundo estranhas aos protagonistas do drama agrário”, procurando através dessas afirmações desqualificá-lo politicamente, temos uma significativa contribuição de Porto-Gonçalves (2005) que, em uma crítica pessoal, nos chama a atenção para o seguinte fato:




    É preciso estar atento para um fato presente nas principais críticas feitas ao MST, entre as quais se inscrevem as de José de Souza Martins e Zander Navarro que, independentemente da qualidade intelectual que já demonstraram em outras situações, revelam um forte componente emocional que, em parte, pode ser explicado pelo fato de por terem sido assessores do movimento, condição que, por razões diversas, perderam. Criticar o MST, como fez recentemente José de Souza Martins, por dar o nome de Florestan Fernandes à sua recém-criada universidade, chega a ser pueril (PORTO-GONÇALVES, 2005, p. 11).




    Contudo, o autor não permanece somente no campo da crítica pessoal, acrescentando a sua crítica que para além daqueles que tentam desqualificar o movimento sem-terra pela mobilização sem emancipação (Navarro, 2002) em razão da ideologia dos seus dirigentes que sonham com a tomada do Palácio de Inverno, o MST vem preservando uma criativa capacidade de organização nacional das lutas sociais camponesas o que implica, sempre, unificar temporalidades distintas e, frequentemente, tensões e contradições vêm à tona (PORTO-GONÇALVES, 2005).




    O MST apropriou-se do legado teórico da esquerda, como pode ser facilmente observado em seus documentos e nos livros de suas principais lideranças. No entanto, enquanto um movimento social, o MST tem também mantido uma rica e ambígua relação dialética entre a institucionalidade e a autonomia, entre a reforma e a revolução. Ao invés de objetivar a tomada do poder, o movimento tem assumido a mundana e contraditória tarefa de criar espaços de vida própria, de autonomia nas ocupações, nos acampamentos e nos assentamentos, mediante a criação de cooperativas e escolas, recuperando tradições anarquistas. A evidência empírica demonstra que não estão esperando a tomada do Palácio de Inverno, mas criando ambientes de vida, embora suas lideranças não deixem de vislumbrar sonhos mais significativos (PORTO-GONÇALVES, 2005).




    Assim como as críticas desferidas por Navarro (2002) foram rebatidas no meio acadêmico por Porto-Gonçalves (2005), o MST também o fez através de Carvalho (2002), argumentando o autor que o movimento sem-terra comporta em si uma dinâmica interna em seus núcleos de deliberação que, por sua vez, impossibilita a cristalização de uma estrutura de poder, sendo que, uma dessas razões pode ser encontrada nas ações de ocupações de terras, que são decididas e organizadas pela base social do movimento, impossíveis de serem controladas mediante uma instância organizacional burocrática centralizadora dessas decisões.




    Ainda acerca das teses defendidas por Navarro (2002), deve-se considerar quanto aos limites de seu estudo que as evidências empíricas apresentadas pelo autor encontram-se quase que exclusivamente relacionadas a experiências vivenciadas pelo pesquisador na região sul do país, especialmente, gaúchas, consideradas por este como emblemáticas e representativas para poderem ser generalizadas para o restante do país, salientando ainda que praticamente todas as iniciativas engendradas pelo movimento sem-terra foram primeiramente testadas neste estado, que tem servido de campo de experimentação para as diferentes iniciativas promovidas pela organização ao longo do tempo, depois repetidas nacionalmente.




    Dessa maneira, Zander Navarro parece não levar muito em consideração em seu estudo que os movimentos sociais camponeses e os seus respectivos projetos de assentamentos rurais sofrem significativas influências do campo social em que se encontram inseridos, atuando e comportando-se de inúmeras e distintas maneiras pelos entes federativos ou regiões do país, não nos parecendo adequado, transferir estas experiências ou estudos de casos regionais para o restante do país.




    1.2 AS ESTRUTURAS ORGANIZATIVAS DO MST E DO MLST




    O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra conseguiu desenvolver processos de organização e dinâmicas internas de estruturação que justificam sua força política (NAVARRO, 2002). A estrutura organizativa do MST corresponde à etapa de institucionalização do MST entre os anos de 1990 a 1999. Atualmente, esta estrutura comporta três dimensões interativas: as instâncias de representação 20, os setores de atividades 21 e as organizações vinculadas 22. As duas primeiras dimensões são fruto de um amplo processo de reflexão a respeito das modalidades de organização dos movimentos sociais que lutam pela posse da terra no país, representando a multiplicidade da organização camponesa, integrando os ambientes de decisões com as atividades primordiais para o desenvolvimento da luta. A terceira dimensão conserva a forma tradicional das instituições que se encontram vinculadas ao governo (FERNANDES, 2008a).




    As instâncias de representação agregam distintos espaços, constituídos por inúmeras modalidades: núcleos, coordenadores, direções, encontros e o Congresso Nacional. Os núcleos são constituídos pelos grupos familiares de trabalhadores rurais sem-terra nos acampamentos e assentamentos rurais, que, por sua vez, elegem seus coordenadores que escolhem as coordenações regionais que elegem as coordenações das instâncias superiores e assim sucessivamente. Os coordenadores indicam, entre seus membros, os componentes da direção nas suas respectivas escalas. Os núcleos, as coordenações e as direções são os ambientes políticos por excelência do movimento sem-terra (FERNANDES, 2008a) 23.




    A partir das instâncias de representação, dos setores de atividades e das suas organizações vinculadas, o MST encontra-se organizado em 24 estados, presente nas cinco regiões do país, atingindo, dessa maneira, uma dimensão nacional com um contingente de 350 mil famílias assentadas que se encontram sob sua liderança mesmo após o processo de assentamento definitivo, pois entende que o acesso à terra é somente o primeiro passo de uma longa caminhada, sendo ainda necessárias políticas públicas complementares a conquista da terra (crédito, moradia, assistência técnica, entre outras) (MST, 2009).




    Nestes projetos de assentamentos e acampamentos, o movimento tem procurado estabelecer uma estrutura a fim de possibilitar a participação democrática das famílias assentadas e acampadas para a tomada de decisões, estimulando inclusive com a participação de mulheres e adolescentes, ao organizar estas famílias nos chamados núcleos de base ou moradia (a fim de que discutam coletivamente os aspectos mais relevantes do assentamento - saúde, educação, produção, entre outros) a partir dos quais são eleitos os coordenadores e coordenadoras do assentamento/acampamento, sendo que, esta mesma estrutura tem se repetido em nível regional, estadual e nacional (MST, 2009).




    A estrutura organizacional do movimento fundamenta-se em uma verticalidade que emerge da base para a cúpula, iniciando-se nos grupos de base e coordenações de assentamentos e acampamentos, passando pelas coordenações regionais, direções estaduais, coordenações estaduais, encontros estaduais, direção nacional, coordenação nacional, encontro nacional até chegar ao congresso nacional do movimento realizado a cada cinco anos. Paralelamente a esta estrutura existem os chamados setores e os coletivos, organizados desde o nível local até o nacionalmente, segundo as demandas de cada assentamento, acampamento, região ou estado, espaços as famílias buscam trabalhar cada uma das frentes necessárias para a reforma agrária, buscando desenvolver alternativas às políticas governamentais convencionais, tendo sempre em mente a perspectiva camponesa.




    Quanto às periodicidades de atuação e objetos das instancias de representação, podemos destacar que o Congresso Nacional do MST constitui-se no espaço político mais significativo de deliberação do movimento sem-terra, sendo neste encontro avaliado o período anterior e definidas as principais linhas conjunturais e estratégicas a serem adotadas para o próximo período, que são sintetizadas em palavras de ordem. No Encontro Nacional realizado, periodicamente, a cada dois anos, são avaliadas e atualizadas as decisões do Congresso Nacional, avaliando-se, formulando-se e aprovando-se ainda os pressupostos políticos e planos de trabalho dos setores de atividades (MORISSAWA, 2001).




    A Coordenação Nacional é constituída por dois membros de cada estado, eleitos no Encontro Nacional (um do Sistema Cooperativista dos Assentados (SCA) de cada estado e dois dos setores de atividades), reunindo-se segundo um cronograma anual e sendo de sua responsabilidade a realização das deliberações do Congresso e do Encontro Nacional e das decisões dos setores de atividades. A Direção Nacional do MST é formada por uma quantidade variável de membros, indicados pela Coordenação Nacional, sendo de sua responsabilidade acompanhar e representar os estados, bem como trabalhar pela organização do movimento mediante os setores de atividades. Abaixo destas instancias de representação encontram-se ainda os encontros estaduais, as coordenações estaduais, as direções estaduais, as coordenações regionais, os coordenadores de assentamentos e acampamentos e os grupos de base (MORISSAWA, 2001).




    A partir deste modelo de organização, o movimento sem-terra tem procurado ainda evitar o personalismo, tomando o cuidado de não atribuir a nenhum de seus membros o título de principal dirigente do MST. Para tanto, o MST vem adotando o princípio da direção colegiada, o que significa que todos os dirigentes possuem o mesmo grau de responsabilidade, muito embora o nome de João Pedro Stédile, comumente, apareça em evidência na mídia brasileira e internacional vinculado como principal liderança do movimento.




    O MST tem se articulado ainda em torno de organizações internacionais camponesas, a exemplo da Via Campesina. A respeito dessa agregação do MST com a Via Campesina, Fabrini (2011) nos esclarece que a partir das transformações produtivas, tecnológicas e do setor de comunicações os movimentos sociais passaram a constituir redes de ações políticas que atingiram escalas nacional e internacional, como se ocorresse uma “mundialização”, não somente da economia, mas também das lutas e resistências contra a globalização do capital.




    A realização da reforma agrária no país, a garantia de trabalho no campo e a qualidade de vida para a população camponesa são bandeiras defendidas tanto pelo MST como pelo MSLT mediante a adoção de idênticas modalidades de luta, mas a partir de uma institucionalidade um pouco distinta. Ao que tudo indica o MLST não dispõe de uma sofisticada estrutura organizativa como comporta o MST, com suas instâncias de representação, setores de atividades e organizações vinculadas.




    O MLST comporta uma estrutura organizativa muito semelhante ao MST, porém, não tão sofisticada quanto à deste, possuindo também uma coordenação nacional, coordenadores regionais, estaduais, de assentamento e acampamento. Diferenciando-se do MST, a coordenação regional constitui uma instância superior de decisão à coordenação estadual, mas, assim como o MST, o congresso nacional, realizado a cada quatro anos, é a maior instância de deliberação do movimento (VALE, 2011).




    Ainda quanto à sua organicidade, o MLST pode ser caracterizado como constituído por uma alta cúpula que comporta rígida hierarquia, que possui uma proposta extremamente radical sobre a implantação da reforma agrária no país, com um discurso em defesa da revolução socialista, mas, assim como o MST, o MLST caracteriza-se pelo seu personalismo, materializado especial e, respectivamente, nas pessoas de João Pedro Stédile e Bruno Maranhão, considerados os principais dirigentes nacionais desses movimentos sociais. Por outro lado, ao contrário do MST, onde as decisões são descentralizadas, participando as lideranças do movimento sem-terra das ocupações ou tomando conhecimento delas somente depois que ocorreram, característica esta garantida pelo próprio processo de formação do movimento, pois emergiu nas e das bases sociais populares, no MLST, é uma cúpula que decide e é sua base social que realiza as ações de ocupações de terras, constituindo-se, dessa maneira, muito mais como uma estrutura de partido do que de movimento social (MITIDIERO, 2002) 24. Neste sentido, o MLST estaria caminhando na contramão da relação em que entende Fabrini (2011) entre movimentos sociais e território:




    Movimentos sociais e território são categorias que se identificam, pois ambas estão à contramão de decisões centralizadas de cúpulas estatais, partidárias ou empresariais. Tais categorias estão relacionadas a uma ordenação social construída de “baixo para cima”, em que a sociedade civil organizada assume poder sobre o espaço. Portanto, possuem uma dimensão política construída a partir da base – base esta que se constitui no centro de comando na tomada das decisões (FABRINI, p. 103, 2011).




    Ainda que os movimentos sociais impliquem em uma possibilidade de participação alavancada a partir das bases, esta não deve ser confundida com um “basismo”, em que os sujeitos encontram-se dispersos e desenvolvem uma ação política espontânea e sem forma definida. Nesse sentido, emergiu certa “institucionalização”, especialmente, a partir da década de 1990, momento em que os movimentos sociais passaram a apresentar uma dimensão orgânica com um vínculo mais estreito entre a “base” e a “direção” do movimento, emergida do berço das lutas. Dessa maneira, uma estrutura de organização se fortaleceu com a formação de secretarias regionais, estaduais, nacional e internacional, articuladas entre si, como é o caso do MST.




    1.4 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL E A PRODUÇÃO NOS ASSENTAMENTOS RURAIS DO MST E DO MLST




    Os projetos de assentamentos rurais oriundos da política de reforma agrária vêm sendo definidos de forma genérica como “a criação de novas unidades de produção agrícola, por meio de políticas governamentais visando o reordenamento do uso da terra em benefício de trabalhadores rurais sem terra ou com terra” (BERGAMASCO; NORDER, 1996, p. 7) e mais, pormenorizadamente, esses territórios da reforma agrária também vêm sendo conceituados como um espaço de luta e conquista arrancada das mãos do capital agroindustrial, configurando-se como um espaço da territorialização dos trabalhadores rurais sem-terra e desterritorialização do capital, sendo sua realização, geralmente, precedida pelas ocupações, que também possuem conteúdo territorial, pois implicam no solapamento do domínio dos latifundiários, constituem-se em um pré-requisito para a territorialização mais intensa dos sem-terra materializada nos assentamentos, que possuem uma força territorial mais intensa, pois o camponês possui maior domínio sobre o espaço, assentar é dominar, controlar e ter poder sobre o espaço, o que, por sua vez, configura o território (FABRINI, 2011). Neste mesmo sentido, podemos acrescentar o pensamento de Oliveira (2001a) que entende os acampamentos e assentamentos como:




    (...) novas formas de luta de quem já lutou ou de quem resolveu lutar pelo direito à terra livre e ao trabalho liberto. A terra que vai permitir aos trabalhadores - donos do tempo que o capital roubou e construtores do território comunitário e/ou coletivo que o espaço do capital não conseguiu reter à bala ou por pressão - reporem-se/reproduzirem-se no seio do território da reprodução geral capitalista. Nos acampamentos, camponeses, peões e bóias-frias encontram na necessidade e na luta, a soldagem política de uma aliança histórica. Mais do que isso, a transformação da ação organizada das novas lideranças abre novas perspectivas para os trabalhadores. Greves rurais na cidade para buscar conquistas sociais no campo são componentes ainda localizados no campo brasileiro, sinal inequívoco de que estes trabalhadores, apesar de tudo, ainda lutam (OLIVEIRA, 2001a,s/d).




    No entanto, mesmo após o assentamento o território continua a ser um espaço em permanente disputa (SOUZA, 2009a), pois os camponeses, mesmo constituindo uma classe social hegemônica, não conseguem exercer a dominação/controle/poder total e completo sobre o espaço. A partir da terra conquistada se desenvolvem novas modalidades de lutas em um processo que articula ocupação-acampamento-assentamento, possibilitando a ampliação da espacialização das lutas e territorialização camponesa. O território constitui-se dessa maneira no fundamento a partir do qual emana as lutas camponesas, a força dos movimentos sociais. As lutas camponesas se alimentam da força do território, permitindo ainda potencializar a cooperação, a solidariedade e a construção da igualdade entre as famílias assentada. Nos projetos de assentamentos rurais, são recuperados e recriados um conjunto de saberes e conhecimentos que se encontravam diluídos no território do capital. Dessa maneira, os valores comunitários, solidariedade, trabalho cooperativo, cooperação mútua e produção de autoconsumo não são completamente extirpados do ambiente agrário brasileiro (FABRINI, 2011).




    Neste mesmo sentido, os projetos de assentamentos rurais também podem ser considerados como um espaço que exprime conteúdo histórico como resultado de processos políticos e sociais, trata-se de um espaço onde se concretizam as relações sociais, no caso específico, as relações camponesas. Nestes espaços, os assentados constroem o território camponês observado nas relações econômicas, políticas, sociais e culturais. Dessa maneira, torna-se significativo compreender de que maneira as relações se realizam no espaço e como constituem condição de preservação e criação de novas ou antigas relações (FABRINI, 2002).




    O paradigma organizacional implementado pelo MST nos projetos de assentamentos que exerce liderança e que, por sua vez, tem visado à (re) territorialização de famílias de trabalhadores rurais assentadas nestas áreas da reforma agrária, também tem se revelado como um tema extremamente controverso, principalmente, com relação à participação democrática dessas famílias na construção coletiva do projeto político desses assentamentos, especialmente, em razão de uma série de equivocas impressões, tais como, as referidas análises desenvolvidas por José de Souza Martins (2000) e Zander Navarro (1997, 2002), que desferem críticas à estrutura organizativa do movimento e que, por extensão, podem ser aplicadas às experiências organizativas no interior de seus projetos de assentamentos, análises essas às quais se contrapõem as realizadas por Bernardo Mançano Fernandes (1999) e Mitsue Morissawa (2001) que, sem um crivo analítico bem apurado, acabam por superestimar a capacidade de organização social do movimento nestes territórios da reforma agrária.




    A respeito do paradigma organizacional implementado pelo MST em seus projetos de assentamentos, esclarece Morissawa (2001) que o movimento vem desenvolvendo em algumas regiões do país uma experiência de núcleos de moradia, que, por sua vez, diferem-se das chamadas agrovilas 25, pois nestas experiências as moradias são construídas nos lotes familiares. Nesta forma de organização, o assentamento é dividido em lotes de tal maneira que facilita a proximidade entre as inúmeras casas. Dessa maneira, em um assentamento existem diversos núcleos, cuja dimensão varia de acordo com a topografia, hidrografia e estradas existentes no local. Em média os núcleos comportam 15 grupos familiares. No interior de cada núcleo, existe um espaço destinado para a construção dos inúmeros equipamentos de infraestrutura coletiva (MORISSAWA, 2001).




    Nos núcleos de base ou moradia são ainda organizados os principais serviços, ocorrendo uma divisão de tarefas. Desta maneira, são constituídos os diversos setores dentro de um acampamento a fim de facilitar o dia a dia das famílias acampadas, tais como: educação, saúde, alimentação, higiene, religião, produção, finanças, lazer, entre outros. Para cada um desses setores existe um respectivo coordenador e as equipes de trabalho, que são responsáveis pelas tarefas e se reúnem periodicamente para avaliar e planejar as ações. Nos acampamentos ou assentamentos do movimento sem-terra, existe ainda uma coordenação geral, eleita pelas famílias acampadas ou assentadas, a qual possui a incumbência de conceder coesão ao trabalho das inúmeras equipes, tais como encaminhar lutas, negociar com o governo e se relacionar com a sociedade. A assembleia geral das famílias acampadas, que se reúne também periodicamente é o órgão máximo de decisão de um acampamento (SOUZA; BERGAMASCO, 2006).




    Apesar das excelentes análises realizadas sobre esse modelo de organização social, implementado pelo MST em seus projetos de assentamentos rurais, o que tem invariavelmente fugido a estes estudos é a existência de um regimento interno estabelecido pelo movimento para as famílias que tem exercido liderança, um corpo jurídico constituído por um rigoroso conjunto de normas que são obrigatórias a todos os assentados 26. Neste sentido, cabe destacar que muitas dessas regras são determinadas pela cúpula do próprio movimento, sem a participação coletiva das famílias assentadas, sendo aplicadas à totalidade dos assentados, o que, por sua vez, não garante uma construção plenamente participativa da coletividade. Caso ocorra a violação de alguma das regras estabelecidas, a pessoa infratora é conduzida para um diálogo junto aos coordenadores do assentamento a fim de que encontrem uma possível solução para a infração cometida ou a uma espécie de julgamento coletivo.




    A penalidade mais grave a ser aplicada para as infrações constitui-se na expulsão da pessoa do assentamento, um processo que os assentados têm denominado como auto exclusão, um tipo de eufemismo, pois a pessoa ao quebrar uma das regras estabelecidas estaria se auto excluindo da comunidade. Dessa maneira, evidencia-se no movimento uma forte preocupação manter o controle social no assentamento como uma forma de garantir a coesão social entre as famílias assentadas e o sucesso das reivindicações sociais pretendidas pelos assentados (BORELLI FILHO, 2009). Quanto às regras morais, éticas e comportamentais existentes nos projetos de assentamento do MLST, aparentemente, esse movimento possui uma forma de organização social mais moderada compara à implementada pelo MST em seus assentamentos, não se caracterizando como tão rigoroso.




    Atualmente, o movimento possui entre 400 e 500 famílias assentadas em todo o país, estimulando-as para a criação de cooperativas ou o que denominam como Empresas Agrícolas Comunitárias (EAC), isto é, a implantação em seus projetos de assentamentos de um modelo de produção autossustentável a fim de se contrapor ao latifúndio e a grande empresa capitalista rural. Assim como o MST, o movimento tem encontrado dificuldades na formação política e técnica, especialmente, na passagem da fase acampamento para o assentamento, momento em que tem prevalecido o sentimento individualista sobre valores coletivos. Diferenciando-se do MST, mais preocupado com o número de ocupações e a criação de novos projetos de assentamentos em larga escala, a fim de obter visibilidade, o MLST tem se mostrado mais preocupado com o desenvolvimento de seus projetos de assentamentos, especialmente, com relação a sua consolidação econômica (VALE, 2011).




    Assim como o MLST, a viabilidade econômica dos projetos de assentamentos rurais constitui também uma preocupação das lideranças do MST, sendo que, para estas lideranças, o cooperativismo representa a melhor resposta a esta preocupação através da criação das Cooperativas de Prestação de Serviços (CPS) e das Cooperativas de Produção Agrícola (CPA), um tipo de cooperativa em que os fatores de produção (capital, terra e trabalho) são administrados coletivamente (BRENNEISEN, 2000). Apesar de o movimento sem-terra fomentar as mais diversas modalidades de associativismo em seus projetos de assentamentos rurais, para o MST, a criação de cooperativas agrícolas ainda representam o principal modelo de organização econômica, social e política, pois entende que cooperação é o mesmo que cooperativa ou se estabelece através da criação desta (SOUZA; BERGAMASCO, 2006).




    Apesar de o sistema cooperativista ter sido somente implantado no início da década de 1990, os seus fundamentos político-ideológicos encontram-se formulados desde os anos 80, na cartilha Elementos sobre a teoria da organização no campo, cuja autoria é de Clodomir Santos de Morais que se fundamenta em uma determinada concepção de socialismo, que encontra no marxismo-leninista sua maior expressão (BRENNEISEN, 2000). Dessa maneira, a organização cooperativista do MST destinar-se-ia segundo o autor a incutir a disciplina nos camponeses e a extirpar o que entende por “vícios pequeno-burgueses”, ou seja, o apego à propriedade dos meios de produção (MORAIS, 1980).




    A respeito da adoção do sistema cooperativista para os projetos de assentamentos rurais do MST, João Pedro Stédile e Bernardo Mançano Fernandes (1999), em “Brava Gente: a trajetória do MST e a luta pela terra no Brasil” nos esclarecem que a ideologia e a ação política do movimento quanto às formas de cooperação agrícola remontam às primeiras ocupações realizadas na década de 80, momento em que, o MST encontrava enormes dificuldades na implantação desse sistema, pois, à época, os trabalhadores rurais assentados possuíam ainda uma visão demasiadamente romântica da produção, sua memória histórica encontrava-se em uma etapa anterior à modernização da agricultura, sendo, dessa maneira, muito difícil para as lideranças do movimento sem-terra encaminharem qualquer tipo de discussão que envolvessem concepções mais técnicas sobre a organização da produção.




    O único debate que conseguiam realizar foi pelo viés idealista cristão, o que não se constituía em uma visão cientificamente bem elaborada. Durante este período, as lideranças do movimento chegam à conclusão de que a simples ocupação e distribuição de terras não resolviam o problema, era necessário que a própria base do movimento começasse a enfrentar os problemas reais: necessidade de mecanizar as lavouras, mudança de padrão técnico do seu trabalho e acesso ao crédito. Esse período histórico corresponde com o fim do regime militar e com o término de créditos subsidiados, que constituíam a base de sustentação da reforma agrária. Foi, portanto, o término do subsídio dos governos militares, em 1986, que forçou a base do movimento a pensar a organização da produção e a abrir uma nova frente de luta por um crédito especial para reforma agrária, que acabou dando origem ao Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária (PROCERA) (STÉDILE; FERNANDES, 1999).




    Durante a Nova República, o movimento conseguiu a adesão de técnicos (Lino de David e Norbert Hesselen) que, vinculados à sua ideologia, passaram a assessorar em nível nacional, dando início a um debate mais sistematizado sobre a necessidade da cooperação agrícola. Durante esta nova fase, o movimento não se prende a uma única forma de cooperação agrícola, suas lideranças passaram também a viajar pela América Latina a fim de tomarem conhecimento das mais diversas experiências de cooperação (suas virtudes e limites), sendo também, durante esse período que o MST passa a sofre influência do pensamento de Clodomir Santos de Morais, com os denominados laboratórios de cooperativas ou empresas associativas (STÉDILE; FERNANDES, 1999).




    A respeito da implantação do sistema de cooperativas nos projetos de assentamentos rurais organizados pelo MST no interior do estado de São Paulo, cabe, contudo, observar que pouca prosperidade, em termos de permanência e expressão regional, obtiveram as experiências que postulavam a gestão coletiva da terra e do conjunto dos meios de produção nesses projetos de assentamentos rurais, sobrevivendo essas experiências em número bem reduzido (FERRANTE et al, 2006). Lazzaretti (2008) também possui uma provável explicação para esse insucesso das cooperativas criadas pelo movimento sem-terra. Ao pesquisar uma associação e uma cooperativa de produção agropecuária em um projeto de assentamento na região nordeste do país, coordenado pelo MST, confirmou que nesses projetos de assentamentos predominava o comportamento individualista dos grupos familiares assentados quanto à gestão, à utilização e à posse da terra.




    Neste mesmo sentido, temos uma contribuição de João E. Fabrini (2002) esclarecendo que, no modelo de desenvolvimento territorial, postulado pelo movimento para seus projetos de assentamentos, materializado através das cooperativas, o camponês não tem lugar. Consideradas como uma estrutura superior de organização a fim de viabilizar o desenvolvimento territorial dos projetos de assentamentos, este paradigma encontra-se alicerçado em um conteúdo teórico que entende a superioridade operária e as modernas relações de produção a fim construir um território propício ao processo revolucionário. No entanto, os trabalhadores rurais têm resistido a esse modelo de desenvolvimento territorial elaborado pelo movimento sem-terra, procurando colocar em prática um projeto que passa pela existência camponesa, materializada na formação de uma variedade de grupos de assentados como núcleos de produção, grupos coletivos, associações, grupos de vizinhança marcados por relações de solidariedade.




    No decorrer da década de 1990, para além da organização cooperativista, da assistência técnica e da educação, o MST começou também a incorporar a temática da sustentabilidade ambiental à sua concepção de reforma agrária e em suas proposituras para os seus projetos de assentamentos rurais, trabalhando não somente na perspectiva econômica da conquista da terra, mas também na intenção de estabelecer novas relações sociais na agricultura. Entre os diversos elementos que o movimento sem-terra vem trabalhando e que, por sua vez, demonstram a sua dinâmica em seus projetos de assentamentos, pode se mencionar a prática da agroecologia, cujos fundamentos vêm ao encontro da busca pela transformação das relações sociais na agricultura, de dependência, exploração e degradação ambiental, substituindo-as por práticas que atinam para uma agricultura mais sustentável (GOMES; SILVEIRA, 2010), desenvolvendo, dessa maneira, um novo paradigma de produção cujo objetivo central é não ocasionar prejuízos aos seres humanos e ao meio ambiente, reduzindo ainda os custos de produção (MORISSAWA, 2001).




    Ao estabelecer para a sua base social em seus projetos de assentamentos um novo modelo de organização da produção, fundamentado em bases agroecológicas e na gestão coletiva, mesmo que parcial, do conjunto dos meios de produção, associando a política reforma agrária à preservação ambiental, o movimento sem-terra (além de ganhar a simpatia das organizações que lutam por essa causa ambiental, trazendo-as para a sua própria luta) desfere uma crítica um modelo de produção alicerçado no individualismo, que reforça os interesses individuais em detrimento da coletividade.




    Além do sistema cooperativista e da agroecologia o MST tem apostado em seus projetos de assentamentos na diversificação da produção agrícola de alimentos como uma forma de garantir a reprodução social das famílias assentadas mediante o autoconsumo, em um primeiro momento, e a comercialização individual e/ou coletiva através de convênios firmados com organismos estatais, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) do governo federal, rejeitando ainda a inserção em seus assentamentos da produção de alimentos geneticamente modificados (transgênicos), bem como de culturas agrícola inerentes ao agronegócio (cana-de-açúcar, soja, eucalipto) consideradas nocivas pelo movimento ao meio ambiente e as relações sociais que se estabelecem a partir desses produtos agrícolas.




    Em seus projetos de assentamentos, o movimento tem ainda investido em seus projetos de assentamentos rurais na agroindústria rural, mista e tradicional, isto é, no desenvolvimento de atividades não agrícolas, sobretudo, a fim de agregar valor aos produtos agrícola produzidos, elevando a renda das famílias assentadas, além de gerar novos postos de trabalho, elevar o nível de qualificação técnica do trabalhador rural, contribuindo, dessa maneira, para fixar as futuras gerações, evitando assim um novo êxodo rural-urbano.




    Por fim, cabe considerar ainda que diversas são as críticas desferidas sobre a viabilidade econômica dos projetos de assentamentos rurais liderados pelo MST, que os consideram como unidades agrícolas dependentes de financiamento estatal, em uma pretensa tentativa de preservar artificialmente uma agricultura de minifúndios em regime de produção familiar, economicamente inviável frente às pressões competitivas exercidas pelo processo da globalização, exigindo o estabelecimento do agronegócio. Em contrapartida a este argumento, o movimento sem-terra assiná-la que também agronegócio necessita de condições artificialmente criadas, entendidas como significativos créditos e subsídios, produzindo, constantemente, em situações insustentáveis do ponto de vista ambiental, econômica e socialmente injustas, salientado ainda os benefícios políticos e sociais decorrentes da inserção social e econômica gerada em função da criação de seus projetos de assentamentos rurais.




    1.5 O TERRITÓRIO: FUNDAMENTO DAS RELAÇÕES SOCIAIS E DE PODER




    Apresentar uma definição pronta e acabada para o conceito de território vem se transformando em uma tarefa extremamente árdua para as Ciências Humanas e Sociais e, em especial, para a Geografia, levando-se em consideração as formas políticas de apropriação do conceito, no sentido mais pragmático do termo, e as apropriações teóricas, sem desconsiderar sua correlação com as primeiras, que passaram, em última instância, a determinar capacidades explicativas um pouco além do que enseja o conceito (SOUZA, 2009a).




    Muito próximo a essa problemática, outra vem se levantando e diz respeito ao processo de territorialização do campesinato brasileiro pelos inúmeros entes federativos do país, comumente, analisado por inúmeros pesquisadores a partir de uma mera descrição quantitativa da divisão e distribuição de terras arrecadada pelo governo federal para o programa nacional de reforma agrária em contraposição à agricultura capitalista (agronegócio), partindo do pressuposto que a simples desapropriação de áreas e a implementação de projetos de assentamentos rurais por si só configuram o território dessa política pública, uma concepção que deixa de fundamentar o processo de consolidação territorial a partir da análise das relações sociais de produção e formas de reprodução social que permitem produzir a diferenciação socioespacial de um projeto de assentamento em relação aos processos de territorialização do capital agroindustrial.




    O espaço agrário brasileiro encontra-se em um intenso e permanente processo de transformação, acrescentando, a cada instante, novos conteúdos que, por sua vez, exigem uma interpretação da Geografia enquanto ciência humana. Nesse contexto de transformações, o território emerge como categoria e dimensão basilar da realidade espacial, conceito este para o qual existem distintas definições realizadas a partir do enfoque econômico, cultural, político, simbólico-imaterial (FABRINI, 2011).




    As discussões que vêm se travando em torno dos conceitos de espaço e território, objetos de intensos e profundos debates entre geógrafos e cientistas sociais, tiveram seu início com a modernidade. A interpretação hegemônica de território foi construída por diversos autores a partir do pensamento de Claude Raffestin (1993), sendo este conceito entendido como emanação de poder derivado do Estado (território nação) ou grupos sociais capazes de exercerem determinado controle, domínio, comando e autoridade sobre o espaço.




    A partir desta perspectiva o conceito de espaço tem sido apreendido para além de uma perspectiva euclidiana, de um plano físico, como uma dimensão social reveladora da historicidade do fazer humano. Por sua vez, o conceito de território vem sendo, historicamente, concebido, definido e demarcado mediante as relações de poder inerentes a qualquer meio social em que os indivíduos se encontrem (RAFFESTIN, 1993) 27.




    Contudo, neste sentido, cabe considerar que este processo não se dá de forma mimética, como demarcação político-jurídica, que vincula o conceito ao Estado, sendo este último sua expressão na conformação de limites e que expressaria, portanto, território e não território, como recorte espacial. Ao contrário, parte-se de uma compreensão que a dimensão territorial apresenta elementos espaciais de continuidade e descontinuidade, o que resulta em afirmar que o território deixa de ser um conceito que explica, para transformar-se em um fenômeno que exige uma explicação e que produz conhecimento (SOUZA, 2009a).




    A seguir procura-se apresentar algumas concepções acerca do conceito de espaço geográfico (especialmente, mediante acepções que privilegiam o seu caráter político ou a dominação-apropriação) e território, procurando demonstrar sua intrínseca relação teórica com a geografia entendida como campo de ciência. A análise da categoria espaço tem envolvido distintas e inúmeras perspectivas e metodologias para sua compreensão, apresentando-se como insuficientes as concepções simplesmente idealistas. Como exemplo de uma definição filosófica idealista insuficiente da categoria espaço, podemos destacar a conceituação apresentada por Kant (2001) no século XVIII definindo o espaço, assim como o tempo, como uma categoria da intuição, não como materialidade e/ou uma realidade objetiva externa ao sujeito, mas sim como uma forma de perceber os fenômenos, um elemento da capacidade cognitiva do próprio sujeito. A partir desta perspectiva idealista da categoria espaço torna-se imperceptível apreender as contradições, os conflitos e os movimentos que integram a dimensão espacial da realidade e o quanto as dimensões subjetivas encontram-se intrinsecamente relacionadas às dimensões objetivas.




    Direcionando-se para o pensamento filosófico desenvolvido durante o século XX, encontramos as proposições defendidas por Henri Lefebvre (1974) que, em uma abordagem objetiva, postula que as práticas espaciais determinam a existência, não a cria. Dessa maneira, o filósofo avança, apresentado uma perspectiva política-ideológico-política, pois o espaço não possui em si poder, não determina as contradições espaciais, que são contradições da sociedade, entre as forças e as relações de produção, como, por exemplo, que meramente surgem no espaço e assim engendram as contradições. A partir desta perspectiva analítica, o espaço se dá por condições objetivas e subjetivas que constituem uma realidade multidimensional, reforçando a natureza contraditória do espaço geográfico.




    Adentrando o pensamento geográfico brasileiro encontramos uma significativa contribuição de Milton Santos (1997) à categoria espaço, buscando conceder centralidade ao espaço como categoria analítica na geografia. Para o autor, o espaço geográfico é concebido como um sistema de objetos e um sistema de ações constituído por um conjunto indissociável, solidário e contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações, considerados como um quadro único no qual a história desenvolve-se. No princípio, o que havia era a natureza selvagem, constituída por objetos naturais, que ao longo da história foram sendo substituídos por objetos produzidos, objetos técnicos, mecanizados e cibernéticos que fazem com que a natureza artificial funcione semelhante a uma máquina.




    A perspectiva de Milton Santos (1997) que trata o espaço como uma dimensão geográfica e que da ação humana e que revela uma historicidade está presente em Saquet (2002) que define o espaço geográfico como um produto da “dinâmica socioespacial”, como oriundo das relações sociais que os seres humanos estabelecem entre si, com a natureza inata e consigo mesmo. O espaço é o cotidiano reproduzido mediante o trabalho e demais atividades que o ser humano realiza, revelando antinomias e desigualdades sociais, sendo, ao mesmo tempo, produto e condição dos processos sociais.




    Dessa maneira, espaço e sociedade condicionam-se mutuamente. A respeito do processo de apropriação e construção do espaço geográfico, esclarece que o novo não chega a todos os lugares no mesmo momento histórico. O processo de construção do espaço geográfico registra os inúmeros momentos da dinâmica da sociedade e, as peculiaridades dos lugares. Os sujeitos desta dinâmica materializam-se e marcam os tempos, os quais estão subordinados às forças do modo de produção capitalista. A caracterização destes momentos faz com que o espaço geográfico seja resultado e condição da contraditória dinâmica socioespacial (SAQUET, 2002).




    Rui Moreira (2005) foi um dos primeiros a debruçar-se sobre a questão da espacialidade como um “lócus” concreto e particular de determinado nível de relação entre sociedade e natureza, a partir da aplicação do conceito de sociabilidade de Georg Lukács, defendendo que este conceito acrescenta o sentido ontológico do meio geográfico que falta a categoria de gênero de vida (Vidal de Lablache) e meio técnico (Milton Santos). De acordo com o autor, a sociabilidade é o todo constituído pela conexão das esferas inorgânica, orgânica e social, realizada pelo metabolismo do trabalho e direcionada no sentido do salto de qualidade da história natural da natureza (em que se inclui o homem-natureza) para a história social do homem (em que a “primeira natureza” se transforma em “segunda natureza”). Dessa maneira, é uma concepção focada no conceito do trabalho, entendido como princípio formador do ser humano, em sua acepção ontológica de processo de constituição do ser humano, de hominização do ser humano pelo próprio homem mediante o trabalho.




    Na análise geográfica do movimento social camponês a que nos propomo-nos, o MST, além da preocupação em compreender seu conteúdo histórico e formas de organização, torna-se indispensável à compreensão dos espaços e territórios produzidos por este sujeito social signatário. Para a compreensão desse processo os conceitos de espaço e território apresentam-se como os mais apropriados, sendo ambos trabalhados por Raffestin (1993), pois é a partir das suas modalidades de luta que o movimento se espacializa, transformando, a partir desse processo, espaços em territórios.




    De acordo com Raffestin (1993), o território é um espaço onde se projetou um trabalho, constituído por ação e poder que se manifestam por indivíduos ou grupos. Poder e território são enfocados conjuntamente pelo autor, pois se encontram intrinsecamente relacionados em todas as relações sociais. Prevalece em sua análise o caráter político do território, pois esse é um espaço onde se projetou um trabalho, mas não de qualquer espécie, um trabalho que está marcado por relações de poder. O território se alicerça no espaço, mas não é o espaço, é uma produção a partir do espaço.




    Espaço e território não são termos equivalentes (...). É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O território se forma a partir do espaço, é resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível (RAFFESTIN 1993, p. 143).




    A partir desta perspectiva, podemos entender que foi mediante a implementação das suas diversas modalidade de luta que o MST atingiu sua efetiva materialização nos múltiplos e distintos espaços do país, territorializando-se em oposição à contínua concentração fundiária, à elevação da violência no campo, à miséria vivenciada pelos trabalhadores rurais sem-terra, à expulsão do campesinato de suas terras, da perspectiva da não realização da reforma agrária pelos sucessivos governos e, por fim, como esperança de vida para uma significativa parcela dos trabalhadores rurais sem-terra (LUZ et al, 2009).




    Dessa maneira, a espacialização da luta pela posse da terra deve ser observada nas múltiplas ações desenvolvidas pelo movimento, tais como: as ocupações de terras seguidas de seus respectivos acampamentos; caminhadas, marchas e passeatas; a ocupação de prédios públicos; a (re) ocupação de terras após processos de reintegrações de posse e os acampamentos de às margens de rodovias; a efetivação da participação das mulheres e dos jovens na luta pela terra; os bloqueios (de estradas); a realização de eventos; a efetivação do movimento na mídia; a sua repercussão nacional através da opinião pública; a sua repercussão internacional (internacionalização do movimento); sua repercussão na vida política brasileira e com relação às elites agrárias (LUZ et al, 2009).




    Álvaro Heidrich (2004), também aborda a constituição do território como comportando características direcionadas ao campo do poder. No entanto, para este autor, o território completo que abarca apropriação, identidade, domínio, pertencimento, demarcação, separação é meramente o desenvolvimento de territorialidades, onde somente parcelas destas características encontram-se presentes. O princípio da territorialidade consiste na manifestação de ocupação do espaço, que pode apresentar-se como absoluto ou relativo, absoluto no sentido do espaço concreto e relativo no sentido de relações entre objetos.




    Rogério Haesbaert (2004), também diferencia essas duas abordagens da qual trata Heidrich (2004), identificando com relação ao território, análises que relatam o seu caráter “absoluto”, como algo ou como coisa (substrato concreto), ou “relacional”, como resultado de relações sociais ou de relações de poder. Ao conceituar o território, distintamente de Raffestin (1993), aborda não somente as dimensões políticas e econômicas, mas também o cultural. Esclarece que, desde a sua origem, o território surge com um duplo significado: material e simbólica, pois, em sua raiz etimológica, encontra-se tão próximo de terra-territorium quanto de terreo-territor (terror), tendo a ver com dominação da terra e com a inspiração do terror, especialmente para os que, a partir desta dominação, permanecem excluídos da terra, ou no território são impedidos de adentrar.




    Haesbaert (2004) procurou também desmistificar em seus estudos o mito da desterritorialização, defendendo que a sociedade não pode viver sem território, pois quando o sujeito é desterritorializado, este se territorializa em outro um espaço.




    O mito da desterritorialização é o mito dos que imaginam que o homem pode viver sem território, que a sociedade pode existir sem territorialidade, como se o movimento de destruição do território não fosse sempre, de algum modo, sua reconstrução em novas bases. Território, visto aqui numa perspectiva geográfica, intrinsecamente integradora, vê a territorialização como o processo de domínio (político-econômico) e/ou de apropriação (simbólico-cultural) do espaço pelos grupos humanos (HAESBAERT, 2004, p. 16).




    Neste sentido, contudo, cabe observar também que, se por um lado, a sociedade não pode existir sem territorialidade, pode ocorrer um processo territorialização precária dos indivíduos. Neste caso, o sujeito ou grupo social envolvido possui um precário controle sobre o espaço. A delimitação ou jurisdição de poder implícita no território possui uma escala que pode ser macro, como uma nação ou conjunto de nações, ou micro, como, por exemplo, uma propriedade rural. O poder institucionalizado expresso no Estado, principalmente, garante o domínio do espaço, configurando o território de uma nação (FABRINI, 2011).




    No entanto, o território pode se constituir a margem da institucionalidade, quando a sociedade civil mobilizada e organizada assume o poder sobre o espaço, como, por exemplo, em um acampamento de trabalhadores rurais sem-terra, em que o controle pertence aos sujeitos organizados em torno do movimento social que exerce liderança sobre as famílias acampadas. Embora o controle do espaço de um acampamento não seja completo, a formação do território está sujeita às forças sociais que são protagonistas no processo de sua formação (FABRINI, 2011).




    A contribuição de Spósito (2004) ao conceito de território pode ser verificada na acepção jurídica que acrescenta ao termo, referindo-se a este como a base geográfica de um Estado, sobre o qual este exerce a sua soberania, abrangendo o conjunto de fenômenos físicos e fenômenos decorrentes das ações sociais, tornando-se concreto quando associado à sociedade em termos jurídicos, políticos e econômicos. O território é fonte de recursos e somente dessa maneira pode ser concebido quando enfocado em sua relação com a sociedade e as suas relações de produção, portanto, pelas diferentes maneiras que a sociedade se utiliza para se apropriar e transformar a natureza.




    Não desmerecendo as contribuições de Milton Santos, Rui Moreira, entre outros sobre a questão do espaço, entende o professor Ariovaldo Umbelino de Oliveira que este conceito não constituiu a problemática central dos estudos geográficos. A teoria do espaço é uma das possibilidades, mas a Geografia é a ciência que deve ter no centro de suas preocupações o território (OLIVEIRA, 2007a).




    No sentido de compreender o território à luz do contexto contraditório das relações sociais de produção, faz-se necessário recuperar a interpretação realizada por Oliveira (2007a), pois o autor deposita o contexto de classe no âmago das interpretações, pois são as relações sociais de produção que determinam à configuração do território (FABRINI, 2011).




    (...) o território deve ser apreendido como síntese contraditória, como totalidade concreta do processo/modo de produção/distribuição/circulação/consumo e suas articulações e mediações supraestruturais (políticas, ideológicas, simbólicas, etc.) onde o Estado desempenha a função de regulação. O território é assim, produto da luta de classes travada pela sociedade no processo de produção de sua existência. Sociedade capitalista que está assentada em três sociais fundamentais: proletariado, burguesia e proprietários de terra. Dessa forma, são as relações sociais de produção e o processo contínuo contraditório de desenvolvimento das forças produtivas que dão a configuração histórica específica ao território. Logo o território não é um prius ou um a priori, mas, a contínua luta da sociedade pela socialização igualmente contínua da natureza (OLIVEIRA, 2007a, p. 4).




    O processo de construção do território é, pois, simultaneamente, construção/destruição/ manutenção/ transformação. É em síntese a unidade dialética, portanto contraditória, da espacialidade que a sociedade tem e desenvolve. Logo, a construção do território é contraditoriamente desigual e combinado, o que quer dizer: valorização, produção e reprodução. O processo de valorização é assim compreendido como fruto do processo de transformação que a produção e a reprodução passam. Isto significa dizer que, sob o modo capitalista de produção, a valorização é produto do trabalho humano nas suas diferentes mediações sociais, que a produção é produto contraditório de constituição do capital: e que a reprodução é produto do processo de reprodução ampliada do capital (OLIVEIRA, 2007a, p. 5).




    Dessa maneira, quando os movimentos sociais camponeses ocupam uma determinada propriedade, estes estão se confrontando com outra classe social, com a classe dos proprietários de terras, concepção esta que não deve ser abandonada, pois é através das lutas sociais que a sociedade se desenvolve, sendo evidente que as situações de conflito encontram-se presentes na sociedade, a luta de classe se manifesta do ponto de vista do controle efetivo do território. Neste sentido, o desejo maior dos capitalistas é que esses trabalhadores não constituam um território, que não tenham um lugar onde conversar, se organizar e começar a realizar novos enfrentamentos (OLIVEIRA, 2007a).




    A partir das contribuições elaboradas por Raffestin (1993), Heidrich (2004), Hasbaert (2004), Spósito (2004) e Oliveira (2007), dentre outros autores, o conceito de território vem sendo definido por Souza (2009a) como um conjunto de relações sociais alicerçadas sobre as relações de poder, o território é a primeira maneira de conceder sentido às relações de poder e as transformações na organização das relações sociais correspondem às transformações nas representações de poder. Dessa maneira, o conceito de território vem sendo trabalhado pelo autor a partir de seus quatro elementos constitutivos: as relações de poder, os símbolos, as normas organizativas e a identidade subjetiva, elementos esses considerados pelo autor como fundamentais para determinar os níveis de apropriação dos movimentos sociais e de consolidação territorial do campesinato.




    a) as relações de poder, elas se explicitam pelas formas organizativas, nos espaços de sociabilidade (não territoriais, porque seria assumir o objeto como cognoscente e não o sujeito, para romper qualquer aproximação com a ideia de que existem territórios em disputa) que desafiam ou não a fixidez do sentido simbólico interno e externo, tornando possível descobrir a natureza do território, que produz a aparência ou a efetiva existência de representação de poder, ou novas representações, o que nos permite falar sobre territorialidade(s).




    b) os símbolos, eles são culturalmente disponíveis e evocam representações, por isso é preciso ter capacidade de gerar “estranhamento” em relação às formas de apropriação empíricas e político-teóricas, pois o núcleo dos símbolos e seu distanciamento dão representação cartográfica dos limites territoriais e, a perpetuação de seu conteúdo e sua perda de identidade é uma perspectiva escalar do poder simbólico;




    c) a norma, que põe em evidência os sentidos dos símbolos e relaciona-se ao conjunto de elementos pactuados, construídos consensualmente, ou não, para conter ou para romper com os modelos cristalizados. Os processos normativos estão expressos nas ações concretas dos homens e mulheres na produção do espaço e tomam a forma típica de oposição binária informando de forma categórica o que é ou não o seu território, demonstra a capacidade dos sujeitos em superar velhas práticas e engendrar novas formas de reprodução social (material e imaterial).




    d) o último se refere à identidade subjetiva. Construir uma identidade é consolidar uma representação sobre o território (relações socioespaciais com o entorno). A identidade não se estabelece pela elevação do indivíduo, do particular - o que seria um etnocentrismo perigoso, ou de um localismo sem possibilidades de existência - mas de uma capacidade de relativização, de reconhecimento do outro, que reforça sua identidade (subjetiva).




    Dessa maneira, a tarefa do pesquisador não é, portanto, eleger uma leitura sobre a realidade dos sujeitos, mas de examinar as formas pelas quais as identidades são realmente construídas e relacioná-las com toda uma série de atividades, de organizações e representações sociais historicamente situadas no espaço, desvendando a diferença (construindo para si, o que fora construído pelos sujeitos históricos com quem estuda: o território). Assim, é que o território deixa de ser um conceito em si para se tornar consciência e matéria (para si) que exige uma explicação, essa mediação é que produz conhecimento, uma geograficidade (SOUZA, 2009a).




    1.6 O CAMPESINATO: UMA CLASSE SOCIAL COMBATIDA




    Assim como a categoria território que como abordamos possui uma polissemia de definições em razão da diversidade de pesquisadores e estudos que se debruçaram sobre esta categoria o conceito de camponês e/ou de campesinato também já foi exaustivamente debatido no interior das Ciências Humanas e, em particular, na Geografia Agrária, contudo, ao que tudo indica, uma controversa em torno deste conceito ainda permanece viva, não existindo entre pesquisadores um consenso sobre a existência dessa classe social no universo agrário brasileiro ou mesmo a pertinência da utilização do conceito de camponês para a análise e compreensão da complexa realidade agrária brasileira, por razões que remetem especialmente a questões de ordem ideológico-político-partidárias.
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